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RESISTIR
CORONAVÍRUS - COVID-19 

É UM INIMIGO INVISÍVEL QUE NOS OBRIGA À SERENIDADE EM COMBATE
A ADFA mantém-se em funcionamento, no esforço geral que a guerra de guerrilha contra o COVID-19 impõe, representando os deficientes 
militares, grupo de cidadãos mais vulneráveis ao vírus, não só pela faixa etária mas também pelas deficiências sofridas e em agravamento. 
Em apoio permanente aos associados e seus familiares, no atendimento preferencial por telefone e correio electrónico, apelamos a que 
permaneçam nos seus lares, e cumprimos todas as medidas de prevenção e de contenção determinadas pelas Autoridades Oficiais. Págs. 11

ADFA perde um guerreiro
Faleceu José Girão, presidente da Direcção da Delegação de 
Coimbra, cidadão exemplar na dedicação, coesão e abnegação 
em prol dos deficientes militares  pág 23

Medidas de contenção do COVID-19

Assembleia-Geral Nacional 	
cancelada pág 11

Audiência

Secretária de Estado atenta aos 	
direitos dos deficientes militares   

pág 24

Iniciativa “Governo Mais Próximo”

Ministro da Defesa visita 		
Delegação de Bragança  págs 11 / 13

Fornecimento de próteses, 	
ortóteses e ajudas técnicas págs 10

ADFA, A FORÇA JUSTA DAS VÍTIMAS DE UMA GUERRA INJUSTA
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Júlio Baldé, associado 
11341, natural da freguesia 
de Nova Lamego, Gabú, 
Guiné-Bissau, residente na 
freguesia de Parque das Na-

ções do concelho de Lisboa. Serviu no 
Batalhão de Engenharia 447 na Guiné. 
Faleceu a 15JUL2019 com 72 anos.

Francisco Abreu Fernan-
des, associado 10523, 
natural e residente na 
freguesia de Campanário 
do concelho de Ribeira 

Brava. Serviu na Guiné. Faleceu a 
08JAN2020 com 72. 

Isilda Silva Marçal Go-
dinho, associada 17090, 
natural da freguesia de 
Cumeada do concelho de 
Sertã, residente na fregue-

sia de Águas Belas do concelho de Fer-
reira do Zêzere. Era viúva do associa-
do 5663. Faleceu a 24JAN2020 com 75 
anos.

Francisco Carmo Alves Soa-
res, associado 17076, natu-
ral e residente na freguesia 
e concelho de Velas, Açores. 
Serviu na CCaç2674 em An-

gola. Faleceu a 30JAN2020 com 71 anos.

António Soares, associado 
13647, natural da freguesia 
de Santa Maria do conce-
lho de Viseu, residente na 
freguesia de Repeses e S. 

Salvador do mesmo concelho. Ser-
viu na CArt 752 em Angola. Faleceu a 
12FEV2020 com 77 anos.

José Solles Girão, associa-
do 895, natural e residente 
em Formoselha, freguesia 
de Santo Varão do conce-
lho de Montemor-o-Velho. 

Serviu no DART 2857 na Guiné. Fale-
ceu a 06MAR2020 com 74 anos.  Foi 
um dos fundadores da ADFA e era 
presidente da Delegação de Coimbra. 
(Ver notícia desenvolvida na pág.  23)

Associados Falecidos 

NOVOS ASSOCIADOS
Relação dos candidatos a associados efetivos para publicação no Jornal 
ELO, conforme estipulado no nº 4, do artigo 8º, dos Estatutos

Manuel Inácio Constantino Neves • Augusto Francisco Fernandes Mes-
quita • Maria Conceição Oliveira Lourenço • José Conceição Bernardo 
• Carlos Manuel Tavares Martins • João Filipe Reis Almeida • Arsénio 
Adrião Boga Serrano • Maria Manuela Anjos Nascimento • Armando 
Silva Almeida • Judite Grácio Silva Santos • Maria José Magalhães Araújo 
Macedo Baptista

Livros	 Por José Diniz

O SUCO DAS PALAVRAS
Autor: Jaime Ferreri
Edição: Aquileio Edições, Ponte da 
Barca, Maio de 2018, 160 pp

Se mais não nos dessem as obras de 
Jaime Ferreri, pelo menos ficávamos 
com o “prazer de ler”. Mas como tudo 
o que se lê ou faz com prazer tem de 
ter um forte atrativo, os escritos do au-
tor de “ O Cabrito Montês”, “Fizeram 
de Mim Soldado”, “A Minha Filha Inês” 
e agora de “O Suco das Palavras” têm 
um conteúdo forte e rico, adornado 
por um peculiar estilo onde os termos 
e o viver do seu Minho são reis. Tam-
bém durante anos nos deliciou com as 
suas crónicas nas páginas deste jornal 
e quem com ele convive amiúde tam-
bém se habituou a este seu jeito de fa-
lar e de dizer.
“O Suco das Palavras” é composto por 
pequenos contos que nos levam pelos 
trilhos da Serra do Soajo, pelos vales 
verdejantes escorrendo água, pelas 
intimidades e paixões de pares de na-
morados, pelas festas e romarias mi-
nhotas, pelos caminhos do salto para 
França, e até pelos capinzais africanos 
para onde muitos filhos de Ponte da 
Barca foram atirados para serem carne 
para canhão numa guerra sem senti-
do. “Rafael montou o seu garrano em 
pelo e desapareceu. Três dias depois 
o avô encontrou-o numa cabana do 
Oural onde às vezes pernoitavam para 
de manhã percorrer a serra à cata das 
perdizes.” (pg 102). “Os tempos foram 
correndo e foi no largo da Urca, pelo 
S. Bartolomeu da Barca, que se agar-
rou pela dança, na chula corrida e na 
cana verde de roda, à Maria do Ampa-
ro. Depois foi o diabo que os colocou 
à solta, que os fez renderem-se, assim, 
tão facilmente, tão docemente. Repe-
tiram no arraial do fogo do rio, na so-
freguidão que o demo lhes atiçava…” 
(pg 104). “Num dos dias de sucessivas 
patrulhas, para que o presidente da re-
pública fosse à colónia, com pompa e 
circunstância, uma granada da guerri-
lha tapou-lhe da vista o sol. No hospi-
tal militar, entre claridades enganosas 
e promessas de cura, vivia o sonho de 
em Barcelona acontecer um milagre. 
O destino reservou-lhe uma noite per-
manente e um desespero inconsolá-
vel.” (pg 36-37).
Na leitura vamos bebendo o suco das 
palavras que Jaime Ferreri “espreme” 
com mestria e suavidade: “Sempre 
a palavra, falada ou escrita, sempre 
adornada a exigir de nós o melhor. 
Foi assim que me tornei um amante 
da palavra com quem tenho por vezes 
relações de marginalidade. Ela não me 
domina, apenas emparceira comigo a 
sentir o prazer que me dá tamborilá-la 

e também por ela me deixar embalar.” 
(pg 25). Mas além do suco também nos 
nasce água na boca com os sabores mi-
nhotos: “Como recordo a pipa carre-
teira que os caseiros levavam a Braga. 
Era o vinho dos tonéis a que os fidal-
gos tomavam o sabor depois da jorna 
suada de homens e bois, de gargantas 
afinadas nas chiadeiras dos carros, fa-
ziam chegar por dever.” (pg 150). “A ti, 
cabrito, meu símbolo montês canta-
do, quero o sabor de te guardar, correr 
montanhas, só a vigia do homem feito, 
em chocalhos de infância a recordar. 
Aceita esta escrita que te dou… como 
a pagar o pastoreio que Andrógena me 
tirou.” (pg 154).

NARRATIVAS DO TRAUMA 	
– VÍTIMAS, MEMÓRIAS E CIDADANIA
Organização: José Manuel Mendes, 
Ângela Maia, Pedro Araújo
Autores: José Manuel Mendes e outros
Edição: Edições Almedina, Coimbra, 
Janeiro de 2020, 346 pp

“Narrativas do Trauma baseia-se 
numa análise comparativa entre 
França e Portugal sobre a forma como 
os Estados regulam e respondem ao 
desafio colocados pelos acidentes, 
pelas catástrofes e pela presença no 
espaço público das vítimas e dos seus 
familiares” (contracapa).
Tem um capítulo dedicado aos defi-
cientes militares intitulado “Coping e 
Recursos Sociais nos Deficientes das 
Forças Armadas e o seu Impacto na 
Psicopatologia”, da autoria de Ângela 
Maia, José Manuel Mendes, Aida Dias 
e Rafaela Lopes. Começam por fazer 
um enquadramento evolutivo do es-
tudo da PSPT (Perturbação do Stress 
Pós-Traumático”, a partir da I Guerra 
Mundial, e do seu reconhecimento 
oficial, por Portugal, através da Lei 
n.º 46/99, que reconhece a existência 
de problemas psicológicos, crónicos, 
incluindo a PSPT, em ex-combaten-
tes. 
“Em Portugal, têm sido realizados al-
guns estudos sobre ex-combatentes 
da Guerra Colonial, mas são poucos 
os que indicam prevalências de psi-
copatologia”, defendem os autores. 
“E nunca foi estudada a população 
de ex-combatentes com deficiência”. 
(pg 66). 
Nesta perspetiva, este estudo “foi 
realizado com ex-combatentes que, 
além das experiências traumáticas da 
guerra, passaram, após a guerra, pelo 
desafio da readaptação à vida civil 
devido à deficiência.
É realçado o papel de parceira da 
ADFA no âmbito deste projecto, de-
senvolvido sob a aplicação de duas 
metodologias: uma qualitativa e ou-
tra quantitativa. 

CANÇÕES DO NIASSA
Coordenação: Manuel Pedro Dias
Edição da Revista O Batalhão, Odi-
velas, 2000.

Manuel Pedro Dias tem sido um in-
cansável obreiro na investigação e di-
vulgação de várias vertentes da Guerra 
Colonial. É o dever de memória que 
ele tão bem tem cumprido. Um destes 
dias visitou de novo a nossa biblioteca 
onde deixou mais umas quantas publi-
cações da sua responsabilidade, umas 
que coordenou, outras de que foi autor. 
Escolhemos para falar este mês de “Can-
ções do Niassa”, uma coletânea de fados 
e canções criados e cantados pelos mili-
tares que combateram neste distrito de 
Moçambique, conhecido na gíria militar 
por “Estado de Minas Gerais”. Alguns 

destes poemas tiveram também grande 
divulgação noutras frentes da guerra e 
tornaram-se publicamente conhecidas 
quando foram cantadas e editadas em 
CD no “Cancioneiro do Niassa”.
Estes gritos e lamentos que ecoavam 
nas noites quentes do mato dizem 
bem do estado de alma dos combaten-
tes e da forma de ser bem portuguesa: 
fazer das fraquezas força e dar a volta 
por cima nas situações mais adversas, 
enfim, espantar os males cantando, 
como nesta quadra do “Fado do Lu-
nho”: “Fazendo a estrada sobre o chão 
de greda, / Fazem-se aterros, pontes 
e pontões, / Ouvem-se os tiros, lá na 
emboscada, / Aqui no Lunho é que há 
leões…”(pg 13).

NOVIDADES EDITORIAIS
Com o objetivo de proporcionar o co-
nhecimento da produção literária de al-
guma forma influenciada por memórias 
do Ultramar, a Editora Imagens&Letras 
promove a Antologia Poética e Contos 
do Ultramar – AEROGRAMA que pre-
tende reunir 60 autores num livro a pu-
blicar em abril de 2020.
Os interessados podem consultar o 
Regulamento no site da ADFA (adfa-
-portugal.com).
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Episódios
Eutanásia	 Por Nuno Santa Clara

Etimologicamente, eutanásia significa uma boa mor-
te, ou uma morte feliz.
Por definição corrente, eutanásia é um ato intencio-
nal destinado a proporcionar a alguém uma morte 
sem dor, de modo a aliviar o sofrimento causado por 
uma doença incurável e/ou dolorosa.
Politicamente, representa hoje um tema quente, que 
divide transversalmente os partidos políticos, e do 
qual se podem tirar dividendos, por razões que me 
dispenso de evocar.
Para quem se viu metido em guerras, a Morte tem um 
significado especial. Não era uma possibilidade teó-
rica ou remota, mas a companheira de todos os dias. 
Mais próxima, mais afastada, mas sempre presente.
Vizinha da Morte andava a destruição física e men-
tal do combatente. Amputação, cegueira, paralisia, 
deformação, insanidade física ou mental: alguns dos 
subprodutos de uma política que se preocupou so-
bretudo em ocultar esses “efeitos colaterais” da tal 
política.
Quantas vezes, no rescaldo dos combates, arrancado 
a custo de um corpo despedaçado, saiu o desesperado 
e angustiado pedido “matem-me”?
Encarar um corpo mutilado é difícil, sobretudo quan-

do o corpo é nosso e se tem vinte anos.
Encarar o corpo mutilado de um a camarada e amigo 
é talvez mais difícil, porque visto com nitidez.
Numa fração de segundo, o Mundo desaba, os sonhos 
desvanecem-se, e o futuro apaga-se. Aparentemente, 
resta uma saída airosa, a eliminação, o fim, o acabar 
com tudo.
Daí o “matem-me”.
É natural, é humano, talvez até lógico.
Mas quem correspondeu a este pedido?
Que eu saiba, ninguém.
Houve sempre um gesto de compaixão, um movi-
mento de solidariedade, uma manifestação de cama-
radagem. Aguenta-te, vamos tirar-te daqui! O heli-
cóptero está a chegar!
Depois, as longas esperas, as cirurgias, as recupera-
ções, o veredito final. Os dias e noites brancas, da al-
vura dos lençóis, das paredes, das salas de operações.
O branco aparentemente neutro, tranquilizador, 
como página em branco de um livro a escrever.
Com a dor, física e moral, permanente, em pano de 
fundo.
E o regresso constante à questão de existir.
Questão esta agravada pelo peso dos anos e do apro-

fundar da deficiência.
Para os associados da ADFA, registo de memórias e 
testemunhas demasiado silenciosas, dessas horas, 
eutanásia não é uma questão abstrata.
Ela pôs-se desde o primeiro minuto do ferimento, da 
constatação dos estragos, do esfumar das perspetivas.
Sobrevivemos, e vivemos com isso. E afirmámo-nos 
por isso.
Cada um soube encontrar a sua resposta, a tal que ne-
nhum tratado ou manual sabe dar.
Escreveu Camões:
“A disciplina militar prestante
Não se aprende, Senhor, na fantasia,
Sonhando, imaginando ou estudando,
Senão vendo, tratando e pelejando”.

As doutas e teóricas discussões sobre a eutanásia 
andarão talvez pelo domínio da fantasia e pela vi-
vência do alheio, em doutas discussões e sonoras 
declarações.
Mas os de nós que sobreviveram conseguiram-no 
vendo, tratando e pelejando.

Editorial
Mobilidades para resistir

O momento que atravessamos é de grande preocu-
pação e temos de estar preparados para as respecti-
vas consequências.
A nível associativo, todos os meses vamos tendo bai-
xas nas nossas fileiras e algumas delas atingem a nos-
sa primeira linha. A morte do José Girão, presidente 
da Direcção da Delegação de Coimbra, no dia 6 deste 
mês, atingiu-nos em cheio, pois ele era um dos nossos 
guerreiros da primeira hora e da primeira linha e sem-
pre assim se manteve, apesar das feridas que trouxe 
da guerra e do terrível mal que acabou por derrubá-lo. 
O conselheiro nacional Manuel Bastos caracteriza-o 
bem no texto que publicamos nesta edição: “mobili-
zador de vontades, ajuntador de ideias, moderador de 
conflitos, construtor de amizades”. Quem conheceu o 
Girão sabe bem que foi tudo isto, não só no âmbito da 
sua Delegação, mas a nível nacional. Muitas vezes, foi 
em Coimbra que a ADFA se definiu e se engrandeceu.
A perda dos que vão partindo é a parte visível da 
guerra que vamos travando e para ela não temos 
maneira fácil de recomposição e refrescamento das 
nossas fileiras. Os que vamos ficando temos de ocu-

par os seus lugares e aquilo que não podemos substi-
tuir em número e valia, temos de o fazer recorrendo 
à nossa força anímica, à garra que sempre tivemos 
para ir à luta.
Outra guerra rebentou e alastrou, imparável, à escala 
global. O Coronavírus (COVID-19) está a atingir cada 
um de nós, obrigando-nos a alterar hábitos e a reflec-
tir sobre a insignificância do ser humano no Universo, 
pois apesar de todas as criações científicas e tecnológi-
cas, não dispomos de nenhuma arma eficaz para ani-
quilar um ser tão pequenino e nocivo, cujos estragos 
ainda estamos longe de avaliar. Para combater nesta 
guerra invisível temos de estar alerta, cumprir estrita-
mente as normas de contenção que as autoridades de 
saúde têm divulgado para protecção de todos.
Os Órgãos Sociais Nacionais e das Delegações têm 
estado a coordenar esforços e iniciativas e as me-
didas que tomaram até agora vão no sentido de 
proteger o mais possível a nossa comunidade asso-
ciativa, cujos elementos são especialmente vulne-
ráveis a este vírus. Nesse esforço associativo foram 
canceladas as reuniões do Conselho Nacional e da 
Assembleia-Geral Nacional Ordinária. O apelo que 
é feito a nível nacional aos associados é de que se 
mantenham protegidos e que em vez de se desloca-
rem às instalações da ADFA, telefonem ou enviem 
mensagem de correio electrónico. O COVID-19 não 
conhece fronteiras e não discrimina; pode ser peri-
goso para qualquer cidadão, atacando subtilmente e 
de forma muitas vezes perigosa.
A ADFA continua em funcionamento permanente, 
pois a vida não pode parar, e os seus dirigentes e co-
laboradores continuam a fazer o seu trabalho e a dar 
conta do que se vai passando. O ELO é o mensageiro 
privilegiado junto dos associados e, nesta crise, está 

no terreno e atrasou a saída desta edição para poder 
publicar o Relatório Operacional e Contas de 2019, 
dependentes da apreciação do Conselho Nacional 
que estava previsto para o dia 14, com a inevitável al-
teração de todo o conteúdo editorial deste número no 
próprio dia do fecho da redacção. E foi providencial 
esta demora, pois deu-nos tempo de receber e prepa-
rar a divulgação, mesmo no momento mais crítico da 
situação, das directivas emanadas pelas autoridades 
de Saúde Pública e pela Direcção Nacional da ADFA.
A vida associativa continua e o ELO mostra como foi 
recebido o senhor ministro da Defesa Nacional na 
Delegação de Bragança e nas suas páginas os leitores 
ficam também a saber que está a ser reposto, ainda 
que gradualmente, o fornecimento de próteses, or-
tóteses e outros produtos de apoio aos DFA, tendo 
a ADFA interpelado os governantes e a Instituição 
Militar para esse outro problema de fundo, que tão 
gravemente nos tem atingido.
A audiência com a senhora secretária de Estado 
dos Recursos Humanos e Antigos Combatentes evi-
dencia a preocupação do Governo com as questões 
apresentadas pela Associação, tendo sido solicitada 
à ADFA informação circunstanciada quanto às en-
tropias verificadas na aplicação dos direitos dos de-
ficientes militares por parte da Instituição Militar.
O apelo da ADFA aos seus associados, familiares e 
amigos é de que RESISTAM nesta conjuntura adver-
sa, de uma guerra invisível cujos efeitos patológicos, 
sociais, económico-financeiros e humanos estão 
longe de ser conhecidos. No cumprimento das de-
terminações das autoridades e no incentivo da soli-
dariedade que sempre foi uma realidade na Associa-
ção, é numa consciente e responsável serenidade em 
combate que venceremos, para que a Vida continue.

	 Por Direção Nacional
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COLUNA DO ZANGÃO 

Estava Zeus (deus dos deuses) senta-
do no seu real trono, quando convo-
cou seu filho Ares (o deus da guerra).
Era necessário juntar o maior núme-
ro de armas, pois o Olimpo sentia-se 

ameaçado pelos povos vizinhos.
Ares tomou a seu cargo a árdua tarefa, porque 
tinha que agradar a seu pai e porque temia que 
uma guerra pudesse acabar com as mordomias 
a que estava habituado.
Assim, convocou os Titãs do ramo e foram à 
procura de cavernas onde pudessem estar a 
salvo as armas com que defenderiam o Olim-
po. Após escolha minuciosa, campo aberto, 
com boa visibilidade no caso de aparecerem 
invasores. Colocaram sentinelas fortemente 
armadas com espadas, arcos e flechas, lanças 
e outro armamento cuidadosamente fabrica-
do por Hefesto, (o deus deficiente, do fogo e da 
metalurgia). Colocaram-se sentinelas que dia e 
noite vigiavam o local com mil cuidados.
Aconteceu que Pluto, (o deus da riqueza), se 
cruzou com Hades (o rei do submundo).
Um porque apenas pensava em ouro, outro 
porque além do ouro não dispensava uma boa 
patifaria, começaram a engendrar um plano 
muito astuto que lhes pudesse dar honrarias e 
riquezas.
Para tal empenho precisavam de ajuda. Assim 
quem melhor que Métis (deusa da astúcia) 
para elaborar uma estratégia que só poderia 
ser coroada de êxito.
Se os guardas na entrada da caverna estavam 
longe das tendas, era imperioso que se afastas-
sem para deixar o terreno livre.
Convidaram Hécate (deusa da magia) que se 
apresentou ao guardião-mor com um engenho 
que, através de lentes os guardas pudessem es-
tar confortavelmente nas suas tendas, olhando 

para a caverna através desse invento.
Passado algum tempo esperaram que houves-
se um grande nevoeiro, (igual ao que se espera 
que trouxesse El-rei D, Sebastião, séculos mais 
tarde) e assim aconteceu. Naquela noite escura 
e com a ajuda do nevoeiro apoderaram-se do 
que puderam.
Na manhã seguinte foi a confusão total, cada 
um desconfiando do outro.
Zeus ficou furibundo, Ares atónito e uma inter-
rogação pairava no ar: como foi possível?
Há que apurar responsabilidades, encontrar o, 
ou os culpados para que sejam entregues a Po-
seidon (deus dos mares e terramotos) 
Zeus convocou para o Olimpo, deuses, deusas, 
ninfas, titãs e todos os sonantes representantes 
de Hellas (nome da Grécia antiga).
As acusações eram muitas, cada qual, inocen-
te ou culpado, apontava sempre para o guarda 
mais próximo de si. Encetaram-se todas as di-
ligências tidas por necessárias. Além de se pro-
curar e punir os culpados, era absolutamente 
necessário fazer o inventário do material desa-
parecido.
É claro que o maior culpado era o nevoeiro. 
Isso era ponto assente.
Partiram em todas as direcções do reino com o 
mais apurado sentido do dever e na ânsia e es-
perança de deslindarem tão angustioso acon-
tecimento. E foi tal o empenho que recupe-
raram tudo o que tinha desaparecido e ainda 
muito mais que o inventariado.

Séculos mais tarde um Homem chamado Je-
sus multiplicou cinco pães e dois peixes que 
alimentaram mais de cinco mil homens (Mt 
14:14-21; Mc 6: 35-44; Lc 9: 10-17; Jo 6:5-15)

Victor Sengo

O exemplo vem de cima 

Não tive o prazer e a honra de conhe-
cer o coronel Rafael Ferreira Durão, 
antigo comandante do Regimento 
de Caçadores Paraquedistas e de ba-
talhões espalhados pelas províncias 

ultramarinas portuguesas, do qual tenho algumas 
histórias para contar, as quais me foram contadas 
por um antigo cabo aprovado, que o conheceu 
pessoalmente.
A história que vou passar a contar, não garanto 
que seja verídica, porque não foi por mim pre-
senciada e eu só dou por verídico aquilo a que 
assisto, ou seja, o que vejo. A história tem a ver 
com o antigo comandante do BCP 21, em Luan-
da, coronel Rafael Ferreira Durão, infelizmente já 
desaparecido.
Como todos os paraquedistas que passaram por 

Angola sabem, o BCP 21 era a “fina flor” das ins-
talações militares, onde imperava a limpeza, 
a higiene, o aprumo e a disciplina, todos estes 
atributos que eram e que penso continuam a ser 
apanágio dos paraquedistas, tropas a que tenho o 
orgulho e a honra de ter pertencido.
Puxando o fio à meada, para não me perder, cer-
to dia, o referido comandante, observando que a 
erva estava a crescer demasiado para o seu gosto, 
isto é, que o aquartelamento estava a precisar de 
uma limpeza, ou seja, de uma capinada, orde-
nou aos seus subordinados mais próximos que se 
efectuasse uma limpeza geral ao quartel.
O tempo foi passando e o comandante não via 
trabalho algum a ser feito, como tinha ordenado 
ou sugerido, ou seja, as coisas continuavam como 
dantes. Então, conta-se, ou melhor, contaram-

-me, que certo dia houve como que uma revo-
lução no BCP 21. À medida que os oficiais e sar-
gentos iam chegando aos seus locais de trabalho, 
ouviam dizer com espanto: “o comandante está a 
capinar, com uma enxada na mão”.
A partir daquele momento, era ver oficiais, sar-
gentos e praças a pegarem em enxadas e outros 
artefactos que servissem para capinar e a dirigi-
rem-se para o local onde o comandante trabalha-
va afincadamente.
Continuo a dizer que se conta que o coronel Du-
rão, quando viu que a sua ordem ou sugestão es-
tava a ser cumprida, largou a enxada e foi para o 
seu gabinete de comando.
Às vezes é preciso dar o exemplo, para conseguir-
-se resultados.

Associado Avelino Oliveira

ESCREVEM OS ASSOCIADOS

O Peso das Emoções

Encontro-me numa árvore de que caem 
muitas folhas…
Caiu mais uma folha, o camarada amigo José 
Girão,
Ao saber da notícia, fiz uma retrospectiva,
Da nossa geração, com a Guerra do Ultramar.
Foi um turbilhão de imagens, sons e cheiros…
Revivi colegas a tombar e não aguentei e fi-
quei a chorar…
Mas o camarada José Girão, assim como José 
Arruda e muitos outros, muito contribuíram 
para ADFA que temos hoje.

Aos familiares e amigos de José Girão, os meus pro-
fundos sentimentos.
PS - José Girão era presidente da Associação dos De-
ficientes das Forças Armadas- Delegação de Coimbra.

Associado José António Silva Almeida

Chaves na mão, melena desgrenhada,
Batendo o pé na casa, a mãe ordena
Que o furtado colchão, fofo e de pena
A filha o ponha ali ou a criada.

A filha, moça esbelta e aperaltada,
Lhe diz coa doce voz que o ar serena:
- «Sumiu-se-lhe um colchão? É forte pena;
Olhe não fique a casa arruinada.»

- «Tu respondes assim? Tu zombas disto?
Tu cuidas que, por ter pai embarcado,
Já a mãe não tem mãos?» E, dizendo isto,

Arremete-lhe à cara e ao penteado.
Eis senão quando (caso nunca visto)!
Sai-lhe o colchão de dentro do toucado!...
 
Nicolau Tolentino (1740 – 1811)
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Falecimento
A Delegação do Açores informou, 
“com profundo pesar”, o faleci-
mento de Victor de Medeiros Sousa 
Poim, associado que desempenhava 
funções como tesoureiro da Direc-
ção daquela Delegação.
“Hoje estamos todos muito tristes 
porque a Família ADFA ficou muito 

mais pobre”, referiu a Delegação, informando sobre 
as exéquias fúnebres que se realizariam na Igreja Pa-
roquial da Fajã de Cima.
“Aos filhos, genro, noras, companheira, netos e de-
mais familiares e amigos endereçamos as nossas 
mais sentidas condolências e desejamos muita for-
ça”, foi a mensagem que a Delegação divulgou nas 
redes sociais.

Castelo Branco

45.º Aniversário
No dia 7 de Março, a Delegação de Castelo Branco co-
memorou o seu 45º Aniversário com um almoço-conví-
vio na Herdade do Regato, na Rua do Batista, n.º 13, em 
Póvoa de Rio de Moinhos.
O ELO publica a reportagem deste importante evento 
associativo na sua próxima edição.

Coimbra

Assembleia-Geral 				 
da Delegação
Realizou-se no passado dia 15 de Fevereiro a Assem-
bleia-Geral Ordinária da Delegação de Coimbra nas 
suas instalações na cidade dos estudantes, com um 
“número muito significativo de associados”.
Depois de aberta a sessão e prestadas todas as expli-
cações pela Direção da Delegação foram aprovados 
por unanimidade todos os documentos apresentados.
A Assembleia-Geral realçou o trabalho da Direção, 
fazendo votos para que “a solidariedade impere cada 
vez mais na nossa Associação”.

46.º Aniversário da Delegação
No próximo dia 21 de Junho, Domingo, a Delegação 
de Coimbra vai comemorar o seu 46.º Aniversário na 
Quinta dos Patinhos, em Carapinheira, Montemor-o-
-Velho (Estrada Nacional 111 – Lavariz). As coordena-
das GPS são: 40º 11´ 37. 76” N -8º 39´ 30.93”W.
A Direção da Delegação de Coimbra convida todos os 
seus associados, familiares e amigos a estarem pre-
sentes neste ato associativo de unidade e coesão, de-
monstrando mais uma vez o espírito participativo e 
solidário para com a Delegação, nesta data comemo-

rativa, “para que possamos todos em conjunto passar 
um dia feliz na companhia de associados, familiares 
e amigos”.
O programa prevê, pelas 12h00, a receção aos convi-
dados, associados e familiares, seguindo-se o almoço, 
pelas 13h00.
O preço por pessoa é de 23,00 euros para adultos, as 
crianças até aos quatro anos não pagam e dos cinco 
aos 10 anos o preço é de 11,50 euros.
As inscrições deverão ser efetuadas até às 17h00 do 
dia 17 de Junho, Quarta-Feira, através dos seguintes 
contactos: 239 814 644/917 770 241.

Pagamento de quotas
A Delegação de Coimbra agradece a disponibilidade 
dos associados para apoiarem a sua Associação, man-
tendo as quotas em dia.
A quem não tem quotas em dia, a Delegação apela 
para que contacte a Delegação, de modo a actualizar 
o seu contributo para a manutenção da ADFA, “que 
tanto tem lutado na obtenção dos teus direitos”.
A Direcção da Delegação de Coimbra sublinha que “a 
tua disponibilidade e a tua quota são fundamentais 
para mantermos os direitos que a ADFA conquistou”, 
salientando que “se não pagares as tuas quotas não 
estás a dar à ADFA a força para garantir os nossos jus-
tos direitos e a tua pensão”.

Encerramento da Delegação
Seguindo as directivas das Autoridades de Saúde 
Pública e do Plano de Contingência da ADFA relati-
vamente à situação de epidemia provocada pelo Co-
ronavírus (COVID-19), a Direcção da Delegação de 
Coimbra decidiu encerrar a sua Sede por período in-
determinado. Os assuntos urgentes devem ser trata-
dos por e-mail ou pelo número 917 770 241.

ADM – Validade cartões
A Delegação de Coimbra alerta a atenção dos associa-
dos para que verifiquem a validade dos seus cartões 
ADM e solicitem a sua revalidação com pelo menos 
dois meses de antecedência.

Évora

Passeio de Primavera
A Delegação de Évora vai realizar, nos próximos dias 8, 
9 e 10 de Maio, o seu já habitual Passeio de Primavera.
Desta vez o Passeio centra-se na zona centro do País, 
visitando Santarém, Tomar e Coimbra.
Na próxima edição do ELO a Delegação de Évora di-
vulgará mais informações sobre horários, preço e alo-
jamento.
“Todos podem contar com muita amizade e excelente 
convívio”, anuncia a Delegação de Évora, que apela 
às inscrições.

Faro

Prémios BPI “La Caixa” 2020
A Delegação da ADFA em Faro esteve representada 
pelo membro da Direcção, Victor Costa, e pela assis-
tente da Direcção, Ariadne Pignaton, no evento Pré-
mios BPI “La Caixa” 2020, que se realizou no Salão 
Nobre da Câmara Municipal de Faro, no dia 4 de fe-
vereiro.

Açores

Assembleia-Geral

A Assembleia-Geral Ordinária da Delegação dos Açores, presidida pelo presidente Manuel Pereira de Medeiros, 
decorreu no sábado, dia 15 de Fevereiro, entre as 10h00 e as 13h00, no Hotel Camões, em Ponta Delgada.
Da Ordem de Trabalhos constavam: 1 - Exposição ao MDN das especificidades dos DFA na Região Autónoma dos 
Açores; 2 - Análise e votação da acta da Assembleia-Geral anterior; 3 - Apreciação e votação do Relatório Operacio-
nal e Contas e respetivo Parecer do Conselho Fiscal de Delegação, relativos à gerência do ano 2019; 4 - Apresenta-
ção do Plano Operacional para 2020; 5 - Informações.
A representatividade foi na ordem dos 16% dos associados da área da Delegação, dos quais vindos de São Miguel 
e dos Núcleos de Santa Maria, da Terceira, de São Jorge e do Faial. Estiveram ainda presentes dois membros do 
Conselho Fiscal, pertencentes ao Núcleo da Ilha Terceira.
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Adiamento do almoço 			 
de Aniversário
Em virtude do recente surto do novo Coronavírus (CO-
VID-19), que evidencia um risco de contágio preocu-
pante, a Direcção-Geral de Saúde (DGS) recomenda a 
suspensão de eventos de massas em recintos fechados 
como forma de controlo da sua propagação.
A Direcção da Delegação de Faro, no cumprimento 
responsável das orientações da DGS, tomou a decisão 
de suspender a realização do almoço de Aniversário da 
Delegação que estava marcado para o dia 4 de Abril, 
que fica assim adiado para outra data a anunciar opor-
tunamente, tendo em atenção as recomendações das 
autoridades de saúde, por forma a garantir total segu-
rança para os associados e convidados.

Viseu

Assembleia-Geral
Realizou-se no dia 15 de Fevereiro a Assembleia-Geral 
Ordinária da Delegação de Viseu.
Depois do início dos trabalhos, foi prestado um minu-
to de silêncio pelos associados falecidos.
Foi lida e aprovada a Acta da AGDO anterior e conti-
nuou-se os trabalhos, com a apresentação do Relató-
rio de Atividades e Contas e o Parecer do Conselho Fis-
cal. Efetuado o debate associativo, tudo foi aprovado 
por unanimidade.
“Importa fazer referência ao melhoramento das con-
tas que se conseguiu fazer melhor face ao orçamento 
apresentado, o que foi um louvor para a Delegação, 
apesar do duodécimo ser superior ao do ano anterior”, 
comentou o presidente da Direcção da Delegação, 
João Gonçalves.
Os associados fizeram as suas intervenções afirmando 
que estão com a ADFA e com a sua sustentabilidade, 
mas realçaram que “a Associação tem que fazer o Go-
verno cumprir com os diversos pontos legislativos que 
se encontram por resolver, tais como: DL 134/97, de 31 
de Maio; Deficientes em serviço e serviço/campanha; 
Pensões baixas das viúvas; Estatuto dos Combatentes/
Deficientes Militares; DL 503/99, de 20 de Novembro 
e outros”.
Os associados deixaram ao presidente da Direcção 
da Delegação a responsabilidade de, nas reuniões de 
Executivos e outras, apresentar os pontos legislativos 
analisados e aprovados na Assembleia e de enviá-los 
à Direcção Nacional, “para fazê-los aprovar enquanto 
estamos vivos”.

Reunião na Câmara Municipal 
da Guarda
No dia 18 de Fevereiro a Delegação de Viseu efectuou 
uma reunião com o presidente da Câmara Municipal 
da Guarda para apresentação de cumprimentos e para 
tratar de assuntos relacionados com as instalações do 
Núcleo, que se encontram degradadas, com humida-
de que tem origem na infiltração da água.

Com os responsáveis do Núcleo presentes, a Delega-
ção ouviu do autarca “a disponibilidade para mandar 
solucionar o problema”, encaminhando para as pes-
soas responsáveis o tratamento indispensável ao bom 
funcionamento do Núcleo.
A ADFA, através da Delegação de Viseu e dos respon-
sáveis do Núcleo da Guarda, manifestou o seu agrade-
cimento ao presidente da Câmara Municipal da Guar-
da pelo atendimento e disponibilidade.

Cuidados de Saúde
“A assistência médica no interior do País é uma mi-
ragem para a maioria dos beneficiários porque cada 
vez se torna mais difícil fazer chegar a todo o distrito 
de Viseu e, na Guarda, mais ainda, fazer valer os acor-
dos existentes não só na região de Viseu e Guarda bem 
como noutras regiões do País incluindo até o Centro 
de Saúde Militar de Coimbra”. Este alerta é do presi-
dente da Delegação de Viseu, João Gonçalves, que su-
blinha que “a ADFA pretende manter este direito que 
assiste aos deficientes militares e sem cortes”.
O presidente da Delegação de Viseu destaca que “a 
ADFA, desde que conseguiu a assistência médica para 
a família deficiente militar [em 2008], muito tem tra-
balhado para melhorar a assistência médica para to-
dos em todo o País, nos Hospitais Civis e Militares, 
com acordos com Clínicas em todas as áreas, entre as 
quais ortopedia, fisioterapia, odontologia, análises clí-
nicas e outras”.
O dirigente alerta que “a saúde é o melhor bem da 
vida”, pelo que “devemos exigir da ADFA para fazer 
manter e fazer alargar os cuidados de saúde a todos 
por igual em todo o Portugal, já que todos desconta-
mos e por isso temos os mesmos direitos que têm os 
grandes centros de Lisboa, Porto, Coimbra e todo o 
litoral”.
João Gonçalves refere ainda que “para que a ADFA 
possa defender e actualizar os direitos de toda a famí-
lia deficiente militar é necessário manter as quotas em 
dia e com isso a manter activa e sustentável por mais 
anos e fazer manter o direito à saúde”.

Bragança

Funcionamento da Delegação
A Direcção da Delegação de Bragança informa os as-
sociados que a Sede da Delegação está funcionar em 
horário completo, nos dias úteis, das 9h00 ao 12h30 e 
das 14h00 às 18h00.

AGD aprova actividades 		
e contas
Reuniu em Assembleia-Geral Ordinária a Delegação 
de Bragança, no dia 23 de Fevereiro, na Sede da De-
legação, para cumprir o que estatutariamente estava 
agendado: discutir, analisar e votar o relatório de acti-
vidades e contas referentes ao ano de 2019.
Numa AGD em que estiveram presentes cerca de 35 

associados, foram aprovados por unanimidade todos 
os documentos.
Os Órgãos Sociais, representados pelo presidente da 
Direcção da Delegação, Domingos Seca, e pelo tesou-
reiro Francisco Fernandes, explanaram as activida-
des realizadas no ano de 2019 e a situação financeira, 
sendo também lido o Parecer do Conselho Fiscal da 
Delegação. Depois da discussão e conhecida a opinião 
de vários associados sobre estes assuntos, seguiu-se a 
votação, com aprovação por unanimidade.
A Direcção fez um apelo aos associados, para serem 
“activos, unidos, participativos, para continuarmos a 
fazer da nossa força e união os nossos melhores alia-
dos e para manter esta Delegação aberta a fim de bem 
servir os associados e familiares”.
Os associados presentes enalteceram o esforço e a de-
dicação que os Órgãos Sociais da Delegação têm de-
monstrado ao longo dos anos, mantendo a boa gestão 
e o pleno funcionamento da Delegação.

Setúbal

Assembleia-Geral 				 
da Delegação
O presidente da Mesa da Assembleia-Geral da Dele-
gação de Setúbal, nos termos do n.º 1 do art.º 51.º e 
da alínea b) do Art-º 52.º dos Estatutos, convoca os as-
sociados para a Assembleia-Geral Ordinária a realizar 
no dia 7 de Março de 2020, com início às 14h00, nas 
instalações da Delegação, na Rua Almeida Garrett, n.º 
70, em Setúbal, com a seguinte Ordem de Trabalhos:
1) Discussão e votação do Relatório de Actividades e 
Contas da Direcção da Delegação e Parecer do Conse-
lho Fiscal da Delegação, respeitantes ao ano de 2019.
2) Informações da Vida Associativa.
O presidente da MAGD

Cartão ADM
A Delegação de Setúbal alerta os associados para que 
peçam a renovação dos seus cartões ADM com a devi-
da antecedência, ou seja 90 dias antes da data em que 
expiram, através de contacto telefónico com a sua De-
legação.

Famalicão

Informação 
aos associados
A Delegação de Famalicão informa os associados 
que está prevista a realização do Passeio Anual “Um 
Dia Fora”, em local a definir pelo Núcleo de Gui-
marães, e a realizar no dia 18 de Julho, Sábado. A 
Delegação informa que o dia marcado pode sofrer 
alteração.
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Lisboa
 

Conselho da Delegação

O Conselho da Delegação de Lisboa reuniu-se no dia 
12 de Fevereiro para analisar o Relatório Operacional 
e as Contas relativas ao ano de 2019. Após a discussão 
daqueles documentos, os conselheiros aprovaram-
-nos por maioria.
Os conselheiros da Delegação de Lisboa questiona-
ram a Direcção da Delegação relativamente a vários 
assuntos que gostariam de ver resolvidos, relaciona-
dos com o restaurante e bar da Sede.
Um dos conselheiros chamou a atenção para a neces-
sidade de visitar com mais frequência os associados 
que estão internados nos lares, considerando que o 
Serviço Social deverá estar cada vez mais perto des-
ses associados.
“A Delegação de Lisboa tomou nota das suas suges-
tões e vai procurar resolve-las atempadamente”, ga-
rantiu o presidente da Direção da Delegação de Lis-
boa, Francisco Janeiro.

Núcleo de Sintra, 			
sempre a mexer!
Actividades ocupacionais
O Núcleo da ADFA em Sintra disponibiliza diversas 
actividades aos associados, familiares e amigos: In-

formática (básico) – Segundas e Sextas, das 15h00 às 
17h00; Pintura a Óleo – Segundas e Sextas, das 15h00 
às 17h00; Flores de Porcelana a Frio - Segundas, das 
9h30 às 12h00; Pintura de Loiça – Terças, das 10h00 
às 12h00; Ateliê de Costura e Bainhas Abertas – Ter-
ças, das 14h30 às 17h00; Jogos Tradicionais (sueca, 
damas, dominó, etc.) – Quartas, das 15h00 às 17h00; 
Yoga do Riso – Quintas, das 15h00 às 16h00; Tertú-
lia de Poesia “Tertuliana” – primeira Quinta-feira de 
cada mês, das 16h00 às 18h00 - direcção e fundação 
de Ana Matias - belamatias@netcabo.pt.

Eventos com o Município de Sintra
O Pelouro de Acção Social da Câmara Municipal de 
Sintra realiza todos os meses um evento, que cobre as 
mais diversas áreas, no Centro Cultural Olga Cadaval, 
destinado à população idosa do Município, de forma 
a combater o isolamento e a proporcionar o convívio 
entre os munícipes.
Neste âmbito, em 19 de Fevereiro, o Núcleo de Sintra 
assistiu, no âmbito do Programa Municipal “Os Dias 
da Idade”, no Centro Cultural Olga Cadaval, ao musi-
cal “Café Lisboa”.
No dia 20 de Fevereiro o Núcleo de Sintra foi convida-
do para um passeio à Serra D’ El-Rei. O grupo visitou 
também o Museu de Inês de Castro e Peniche, onde 
decorreu o almoço-convívio, com uma “bela caldei-
rada”, seguindo- se a visita a uma fábrica de rendas 
de Bilros, num “dia muito alegre e divertido”.
O Núcleo de Sintra foi convidado para assistir a mais 
dois programas no Centro Cultural de Olga Cadaval, 
nos próximos dias 12 de Março (Ciclo de Cinema) e 
18 de Março (Ciclo de Teatro).
A ADFA agradece à Câmara Municipal de Sintra e à 
União de Freguesias de Massamá e Monte Abraão 
por proporcionarem ao Núcleo de Sintra estas inte-
ressantes tardes de convívio e lazer cultural.

Torneio de Sueca
No dia 19 de Fevereiro começou, “com grande en-
tusiasmo”, o 11.º Torneio de Sueca organizado pelo 
Núcleo da ADFA em Sintra. Esta actividade vai pro-
longar-se até ao mês de Maio.

Atendimento aos associados
A Delegação de Lisboa está a aplicar o Regime preventivo 
de contenção face ao COVID-19, o que afecta os seus ser-
viços e a prestação do apoio que não deve ser presencial 
mas por telefone ou correio electrónico.
O Serviço de Apoio ao Associado será assegurado telefonica-
mente pelas trabalhadoras do Gabinete dos Órgãos Sociais 
da Delegação pelos números 217 512 619 e 217 512 615.
O presidente da Direcção da Delegação estará sempre 
disponível através do contacto telefónico 919 413 356.
Nos Serviços Clínicos, ficarão suspensas as consultas de 
Estomatologia. As consultas de Fisiatria estarão disponí-
veis para casos manifestamente urgentes, sendo efectua-
da uma triagem no sentido de avaliar os utentes que têm 
que continuar a fazer tratamento e de aconselhar os doen-
tes de alto risco em relação ao Coronavirus (COVID-19).
As consultas de outras especialidades serão prestadas 
telefonicamente e o apoio administrativo será sempre 
assegurado pela trabalhadora respectiva (serviços.cli-
nicos@adfa-portugal.com; 217 512 612), garantindo a 
emissão de receituário que será entregue, através dos 
Serviços Clínicos, em envelope na Portaria da Sede.
Na Rede Nacional de Apoio (RNA) o acompanhamento 
presencial dos utentes será suspenso, assegurando-se o 
atendimento via telefone ou e-mail (t.infante@adfa-por-
tugal.com; 217 512 666).

Convívio, Cultura, 			 
Lazer e Reabilitação
A Delegação de Lisboa mantém abertas as inscrições para 
as actividades de Convívio, Cultura, Lazer e Reabilitação, sa-
lientando, no entanto que, em virtude do novo Corona Vírus 
(COVID19), as actividades se encontram suspensas. Os inte-
ressados podem inscrever-se para organização das futuras 
sessões e actividades, aguardando novas informações.

A Delegação de Lisboa apresenta as actividades dis-
poníveis para os associados, durante todo o ano, com 
inscrições abertas.
Para informações ou inscrições, os interessados de-
vem contactar o Serviço de Acção Social da Delegação 
de Lisboa (assistente social Ana Machado) pelos nú-
meros 917 365 357 ou 217 512 622 ou pelo endereço 
electrónico servico.social@adfa-portugal.com. Tam-
bém é possível contactar o Secretariado da Direcção 
da Delegação de Lisboa (Isabel Franco, administrati-
va), pelos números 925 987 469 ou 217 512 615, ou no 
endereço electrónico direccao.del.lisboa@adfa-portu-
gal.com.
Aulas de Ginástica (Re)Adaptada na ADFA - 2ª, 4ª e 6ª 
feira, das 11h00 às 12h30, com o monitor Tiago Barre-
la Gabirro, na sala de ginástica dos Serviços Clínicos 
da Sede e preço mensal de 20,00 euros (dois dias) ou 
30,00 euros (três dias).Necessária prescrição/avalia-
ção do médico fisiatra dos Serviços Clínicos da ADFA, 
Dr. Barros Silva.
Hidroginástica na Piscina do Lar Militar - 2ª e 4ª fei-
ra, em duas turmas, com a monitora Carla Veloso, das 
09h30 às 10h30 ou das 10h30 às 11h30 - preço mensal 
de 40,00 euros. Com a monitora Carla Veloso.
Actividades Ocupacionais - “Inclusão pela Arte e Cultura”
Yoga do Riso (gratuito) - 4ª feira, das 15h00 às 16h00, 
com o monitor e associado António Fernandes, no Au-
ditório Jorge Maurício.
Aulas de Pintura – 3ª e 5ª feira, das 10h00 às 12h30, 
com o monitor Daniel Barreiros, na sala 38, junto ao 
Bar – preço mensal de 20,00 euros.
Aulas de Informática – Inscrições abertas para novo 
ano lectivo – aulas/sessões: 2ª feira, das 14h00 às 
16h30; 4ª feira, das 10h00 às 12h30. Preço mensal de 
25,00 euros – com o monitor António Branco, na sala 
38, junto ao Bar.

Assembleia-Geral Ordinária

No dia 15 de Fevereiro realizou-se a Assembleia-Geral Ordinária da Delegação de Lisboa, na Sede da ADFA, para 
analisar e votar o Relatório Operacional de 2019, as respectivas Contas e para tomar conhecimento do Parecer do 
Conselho Fiscal.
A Direcção da Delegação de Lisboa informa os associados de que o Plano e as Contas foram aprovados, assim como 
a acta n.º 21 da Assembleia-Geral Ordinária da Delegação de Lisboa realizada em 16 de Fevereiro de 2019.
Foram ainda dadas várias informações pela Direcção da Delegação de Lisboa.
A Delegação de Lisboa informou os associados relativamente às falhas constantes no fornecimento de produtos de 
apoio aos associados que necessitam de próteses e de outros equipamentos, que há muito vêm sendo prescritos 
pelos médicos, pois resultam das suas deficiências adquiridas na Guerra Colonial, quando o serviço militar era 
obrigatório.
“Agora este Governo democrático corta-nos tudo, acelerando-mos a morte, e todos os dias desrespeitando com-
pletamente os direitos humanos daqueles que deram tudo pela Pátria”, referiram alguns dos associados presentes, 
segundo informou a Direcção da Delegação de Lisboa.
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Associados aprovam 			 
Relatório e Contas

A Assembleia-Geral da Delegação do Porto reuniu no 
dia 22 de Fevereiro, em sessão ordinária, para apreciar e 
votar o Relatório de Actividades e Contas referentes ao 
ano de 2019.
A Assembleia abriu com uma saudação do presidente 
da MAGD aos associados presentes em grande número. 
Seguiu-se um minuto de silêncio em memória dos asso-
ciados falecidos.
A Direcção da Delegação apresentou o Relatório que, de 
forma detalhada, reporta a actividade desenvolvida no 
último ano e fez uma breve apresentação das Contas.
Seguiram-se intervenções de vários associados, interpe-
lando a Direcção sobre algumas das actividades e pe-
didos de esclarecimentos relativamente a algumas das 
rúbricas da execução do Orçamento de 2019.

Após prestados os devidos esclarecimentos, foram lidos 
os pareceres do Conselho Fiscal e do Conselho de Dele-
gação. Postos à votação o Relatório e as Contas, foram 
ambos os documentos aprovados pela maioria dos pre-
sentes.
No último ponto da ordem de trabalhos, dedicado a in-
formações da vida associativa, a Direcção informou os 
presentes sobre as várias iniciativas a realizar, nomea-
damente a Assembleia-Geral Nacional Ordinária, no dia 
28 de Março, no Auditório da Reitoria da Universidade 
de Coimbra. Apelou à participação como sendo um de-
ver associativo, assim como, informou que iria organi-
zar o transporte em autocarros tendo em vista facilitar a 
deslocação de associados e familiares.

Orientações preventivas
Face à actual situação nacional em que devem ser adop-
tadas medidas preventivas de combate ao COVID-19, a 
Delegação do Porto solicita-se a compreensão de todos 
os associados da Delegação. Em caso ainda de necessi-
dade e apenas para situações de urgência, faça uso dos 
seguintes contatos:
Atendimento aos associados: Telefone – 228 347 200, 
Telemóvel – 912 567 812, Email – secretaria.porto@adfa.
org.pt. 
Serviço de Apoio Jurídico - Email – gabjuri.porto@adfa.
org.pt.
Serviço de Apoio Médico, Psicológico e Social - Estão 
suspensas as consultas de Psicologia, Psiquiatria, Clíni-
ca Geral e Nutrição até novas indicações.
Estão asseguradas as receitas médicas, podendo ser 
solicitadas pelos contatos: Telemóvel – 912 567 546 e 
Email –  secretariado.dai@adfa.org.pt. 
Centro de Actividades Ocupacionais - Até novas orien-
tações por parte da Segurança Social, está encerrado.
Serviço de Refeições / Cafetaria – Bar - Encerrado até 
novas orientações.
Direcção - Email –  info.porto@adfa.org.pt.
Trata-se de uma situação transitória, tomada com o ob-
jetivo de salvaguardar a saúde de todos os que fazem 
parte da família ADFA.

Porto
 DELEGAÇÕES CONTACTOS

Açores
Rua Ernesto do Canto, N.º 20
Apartado 309 - São Miguel
9500 Ponta Delgada
secretaria.acores@adfa.org.pt
296 282 221

Bragança
B.F.F. Habitação, Bloco H, N.º 20, R/C Dto.
Mãe d’Água
5300-163 Bragança
secretaria.braganca@adfa.org.pt
273 322 412

Castelo Branco
Quintal de S. Marcos, N.º 19, R/C
6000-146 Castelo Branco
secretaria.castelobranco@adfa.org.pt
272 341 201

Coimbra
Av. Fernão de Magalhães, N.º 429 A, 6º F
3000-177 Coimbra
secretaria.coimbra@adfa.org.pt
239 814 644

Évora
Rua dos Penedos, N.º 10 C
7000-712 Évora
secretaria.evora@adfa.org.pt
266 703 473

Famalicão
Centro coordenador de Transportes - Loja 1
4760-038 Vila Nova de Famalicão
secretaria.famalicao@adfa.org.pt
252 322 848 / 252 376 323

Faro
Praça da Alfarrobeira, N.º 4 A
8000-503 Faro
secretaria.faro@adfa.org.pt
289 828 515

Lisboa
Avenida Padre Cruz - Edifício ADFA
1600-560 Lisboa
direccao.del.lisboa@adfa-portugal.com
217 512 615

Madeira
Rua Velha da Ajuda, N.º 50
9000-115 Funchal
secretaria.madeira@adfa.org.pt
291 765 171

Porto
Rua Pedro Hispano, N.º 1105
4250-368 Porto
info.porto@adfa.org.pt
228 347 200

Setúbal
Rua Almeida Garrett, N.º 70
2900-211 Setúbal
secretaria.setubal@adfa.org.pt
265 229 750

Viseu
Praceta ADFA - Emp. Magnólias
Lote 4 R/C Q - Bairro da Balsa
3510-009 Viseu
secretaria.viseu@adfa.org.pt
232 416 034

Esta informação pode ser consultada no site institu-
cional da ADFA, em www.adfa-portugal.com

Estatuto Editorial do ELO
1.	 O jornal ELO, criado em 23 de novembro de 1974, é o órgão de informação da Associação dos Deficientes das Forças 

Armadas (ADFA), a sua proprietária, e é gerido pela Direção Nacional (DN).
2.	 Como órgão institucional deve respeitar os Estatutos da ADFA, designadamente no que respeita ao estipulado no seu 

Artigo 1.º, e demais diretivas dos seus Órgãos Nacionais eleitos. Como órgão de informação deve respeitar os princípios 
deontológicos da Imprensa e a ética profissional do Jornalismo.

3.	 O ELO privilegia, na sua temática, as questões relacionadas com os deficientes das Forças Armadas, no sentido da pro-
moção da sua dignificação como cidadãos com direitos e deveres, sendo elemento ativo na defesa dos seus direitos e 
da sua qualidade de vida.

4.	 O ELO deve ser, também, veículo de toda a problemática dos deficientes portugueses, promovendo a defesa dos seus 
direitos e divulgando as iniciativas das suas organizações representativas.

5.	 O ELO poderá incluir temas gerais de carácter informativo, cultural e recreativo.
6.	 O ELO deve estar permanentemente atento ao que se passa na ADFA e deve ser um colaborador privilegiado dos Ór-

gãos Nacionais, das Delegações e dos Núcleos na divulgação da imagem e dignificação da Associação, junto dos órgãos 
do Estado e das autarquias, da Instituição Militar, das organizações internacionais de vítimas e de veteranos de guerra, 
das organizações de deficientes militares dos PALOP, das associações portuguesas de militares e de antigos combaten-
tes, das organizações de e para deficientes e da opinião pública em geral.

7.	 O ELO deve prestar uma atenção muito especial às bases da ADFA, reservando parte importante do seu espaço para 
a divulgação das notícias e eventos das Delegações e para dar voz aos associados quer publicando as suas cartas, quer 
indo ao seu encontro para colher os seus testemunhos a publicar em forma de entrevista.

8.	 Fazendo os deficientes militares parte da “Família Militar”, o ELO, em colaboração com a Direção Nacional, deve man-
ter os associados informados sobre a Instituição Militar, em especial nos assuntos de interesse comum.

9.	 Na seleção do material a publicar, o ELO deve ter presentes princípios de isenção e pluralismo, devendo a colocação 
dos textos nas páginas, as ilustrações e outros elementos obedecer a critérios baseados na efetiva importância de cada 
texto ou foto e não nas convicções ou interesses particulares dos seus autores ou de quem seleciona ou pagina.

10.	 Em cada edição o ELO deve fazer a distinção do que é material noticioso e do que é opinião. As notícias devem ser ob-
jetivas e cingir-se à narração e análise dos factos; as opiniões devem ser assinadas por quem as defende e obedecer aos 
princípios do presente estatuto.

11.	 O ELO deve estar atento à evolução das novas tecnologias da informação e procurar estar atualizado na sua utilização.

FO
TO

S 
DE

LE
GA

ÇÃ
O 

PO
RT

O



MAR 2020 9 

O NOSSO ELO DE UNIÃO DESDE 1974		  PADM

ÁREA GEOGRÁFICA TÉCNICO/A

Distrito de Bragança
Todos os concelhos

Distrito de Vila Real
Todos os concelhos

Distrito de Viana do Castelo
Todos os concelhos

Distrito de Braga
Todos os concelhos

Carina Pinto
T. 925 604 523

carina.pinto@padm.crpg.pt
Polo Porto

Distrito do Porto
Concelhos do Porto, Matosinhos, Vila Nova de Gaia, Trofa, 
Santo Tirso, Povoa de Varzim, Vila do Conde, Marco de 
Canaveses, Amarante, Felgueiras e Baião

Distrito Aveiro
Concelhos de Arouca, Castelo de Paiva, Espinho, Feira, 
Oliveira de Azeméis, S. João da Madeira e Vale de Cambra

Vera Silva
T. 960 076 911

vera.silva@padm.crpg.pt
Polo Porto

Distrito do Porto
Concelhos de Penafiel, Paredes, Valongo, Paços de 
Ferreira, Lousada, Maia e Gondomar

Ana Moreira
T. 913 660 377

ana.moreira@padm.crpg.pt
Polo Porto

Distrito de Aveiro
Concelhos de Ovar, Estarreja, Murtosa, Águeda, 
Albergaria-a-Velha, Aveiro, Ílhavo, Mealhada, Oliveira do 
Bairro, Sever de Vouga e Vagos

Distrito de Viseu
Todos os concelhos

Distrito da Guarda
Todos os concelhos

Distrito de Coimbra
Todos os concelhos

Distrito de Castelo Branco
Todos os concelhos

Distrito de Leiria
Concelhos de Alvaiázere, Ansião, Batalha, Castanheira de Pera, 
Figueiró dos Vinhos, Leiria, Marinha Grande, Pedrogão, Pombal

Distrito de Portalegre
Concelhos de Castelo de Vide, Crato, Gavião, Marvão, Nisa e 
Portalegre

Norberto Simões
T. 960 076 902

norberto.simoes@padm.crpg.pt
Polo Coimbra

Distrito de Lisboa
Todos os concelhos

Distrito de Santarém
Todos os concelhos

Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa e outros países

Ana Machado
T. 917 365 357

ana.machado@padm.crpg.pt
Polo Lisboa

Distrito de Leiria
Concelhos de Alcobaça, Bombarral, Caldas da Rainha, 
Nazaré, Óbidos, Peniche e Porto de Mós

Distrito de Setúbal
Todos os concelhos

Distrito de Portalegre
Concelhos de Arronches, Alter do Chão, Avis, Campo 
Maior, Elvas, Fronteira, Monforte, Ponte de Sôr e Sousel

Distrito de Évora
Todos os concelhos

Distrito de Beja
Todos os concelhos

Distrito de Faro
Todos os concelhos

Susana Silva
T. 925 574 012

susana.silva@padm.crpg.pt
Polo Lisboa

Região Autónoma da Madeira

Idalina Freitas
T. 968 581 300

idalina.freitas@padm.crpg.pt
Polo da Madeira

Região Autónoma dos Açores

Maria Botelho
T. 960 076 876

 maria.botelho@padm.crpg.pt
Polo dos Açores

Contactos dos Técnicos

Histórias de Vida
A História de Vida de António Correia
António Correia, tem 100% de incapacidade, por cegueira bila-
teral, adquirida em contexto de guerra. Tem 75 anos e é natural 
de Canas de Santa Maria, Tondela, mas desde a adolescência que 
reside em Bombarral, com a esposa, de 72 anos. Têm dois filhos 
adultos, que residem a poucos metros do casal e com eles man-
têm uma relação positiva e de proximidade.
Desde o acidente de guerra que a vida de António Correia ficou 
marcada por alguns problemas de saúde, com os quais foi apren-
dendo a conviver, mas sempre sofrendo crises agudas que lhe 
roubavam tempo e qualidade de vida, por falta de um bom con-
trolo dos sintomas (incapacitantes, temporariamente).
Após a sinalização do caso, foram realizadas múltiplas diligências 
de informação sobre direitos e deveres e encaminhamento no 
âmbito da saúde (quer ao nível do SNS, quer ao nível do Sistema 
Militar) e dos apoios sociais (no âmbito da Segurança Social), e 
ainda, aconselhamento e orientação na gestão da saúde do DFA.
Outras diligências foram realizadas junto do médico de família do 
Centro de Saúde, de clínicas de exames de diagnóstico, da ADM 
– Regimes Convencionados, e do Hospital das Forças Armadas - 
Pólo de Lisboa para o acesso a urgência médica, consultas de es-
pecialidade, obtenção de documentação e agilização da relação 
do deficiente militar com as instituições de apoio.
A vida deste DFA melhorou consideravelmente, contando agora 
com vários apoios e oportunidades de acesso a serviços mais ajus-
tados à sua situação social e de saúde. António Correia apresenta-
-se actualmente bastante mais orientado, confortado e tranquilo, 
na sequência da conquista de um maior e mais eficaz controlo dos 
sintomas da sua doença crónica, muitas vezes (temporariamente) 
dolorosa e incapacitante.

História de Vida de Mário Coelho Girão
“Os conselhos e a mobilização dos serviços de apoio têm 
ajudado muito, pois permite que Mário Girão tenha os me-
lhores cuidados possíveis”.

Natural do concelho de Montemor-o-Velho, Mário Coelho Girão, 
de 70 anos, é casado com D. Fernanda, e tem uma filha. Mário 
Girão e a esposa conheceram-se no Rancho Folclórico de Pereira 
e começaram a namorar com 16 anos, ainda antes de Mário Gi-
rão ter ingressado no serviço militar obrigatório. A família sem-
pre foi o seu principal pilar de suporte e apoio, tendo sido a D. 
Fernanda a sua companheira, para enfrentar os desafios da vida.
Mário Girão ingressou no serviço militar com 19 anos. Estava 
há cinco anos nas tropas paraquedistas, quando foi mobilizado 
para a guerra. Prestou serviço militar na Guiné, durante três me-
ses, e foi nesse período que sofreu um acidente, que lhe deixou 
sequelas permanentes.
Após o acidente, esteve durante cinco anos em Lisboa, a recupe-
rar, após nove cirurgias aos membros inferiores. Após a recupe-
ração, começou novamente a trabalhar nos CTT, onde perma-
neceu mais de 30 anos. Apesar das suas limitações físicas, Mário 
Girão nunca deixou que estas o impedissem de realizar as acti-
vidades de que mais gostava. A D. Fernanda refere: “Era a sua 
grande paixão. Ele de uma pedra, era capaz de fazer uma obra de 
arte. Também gostava muito de música, tocava cavaquinho no 
rancho folclórico e realizava passeios de bicicleta”.
Durante toda a vida, a D. Fernanda sempre foi o seu grande 
apoio. Nos últimos anos Mário Girão tem vindo a sofrer agrava-
mentos sucessivos do seu estado de saúde, devido a uma doença 
neurodegenerativa, que o deixou acamado e totalmente depen-
dente para todas as actividades da vida diária. Perante este agra-
vamento da funcionalidade de Mário Girão, a esposa solicitou o 
apoio do PADM, para aquisição de produtos de apoio, acesso a 
serviço de apoio domiciliário e fisioterapia no domicílio. As ses-
sões de fisioterapia têm ajudado Mário Girão a manter alguma 
funcionalidade, o que lhe permite alguma qualidade de vida.
A D. Fernanda refere que todo o apoio que lhe tem sido prestado 
a tem ajudado muito: “tem-me dado muita força, para enfrentar 
esta situação, e os conselhos e mobilização de serviços têm ajuda-
do, pois permitem que o Mário tenha os melhores cuidados pos-
síveis”.
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Subdirector do HFAR/Pólo do Porto na Delegação

O subdirector do HFAR/Pólo do Porto, co-
ronel médico António Moura, esteve na 
Delegação do Porto no dia 28 de Fevereiro, 
para apresentar o historial e os serviços do 
Hospital Militar do Porto e o seu enquadra-

mento no Sistema de Saúde Militar, à luz dos últimos 
desenvolvimentos relacionados com as conclusões do 
Estudo de Avaliação do Sistema de Saúde Militar.
No Salão Nobre da Delegação, o subdirector António 
Moura, perante muitos associados e familiares, refe-
riu que “o Hospital é importante não por ser um hos-
pital, mas é importante pelos doentes que temos lá. O 
nosso foco são os doentes e esta casa é para os tratar”.
Referiu, ainda no decorrer das intervenções, que os 
deficientes das Forças Armadas eram o “grupo de in-
fluência” e que deveria ser “exigente e crítico” pois 
essa é a melhor forma de progressão e melhoria dos 
serviços. A propósito da falta de meios para fazer face 

a beneficiações, acrescentou que “todas as obras que 
vieram a ser feitas foram realizadas avulso e a maior 
parte delas foi com a prata da casa, porque não temos 
dinheiro. Porque não temos autonomia financeira e 
foi pedido várias vezes”.
Os associados presentes colocaram questões, mani-
festando a sua inquietude pelo que já conhecem re-
lativamente às recomendações do grupo de trabalho 
que elaborou o Estudo, assim como a sua posição no 
que diz respeito à falta de autonomia administrativa 
e financeira. “O senhor subdirector falou que para o 
Porto não há dinheiro para nada. Costuma-se dizer 
que o que conta é Lisboa e o resto é paisagem. Será 
que o Hospital em Lisboa tem as mesmas dificuldades 
que o do Porto?”, questionou um associado.
Apesar de não caber à Direção do HFAR – Pólo do Por-
to gerir o fornecimento de produtos de apoio/ajudas 
técnicas, os associados manifestaram também a sua 

indignação pelo facto de o Laboratório Militar ter sido 
integrado no Estado-Maior do Exército sem previa-
mente terem sido tomadas medidas para acautelar as 
consequências dessa mudança de tutela.
No entanto, o subdirector deixou uma palavra final de 
esperança quando afirmou que “o Hospital do Porto 
não é para fechar; será para continuar”, informando 
que “há dois grupos de trabalho que estão a estudar o 
redimensionamento do Pólo do Porto”.
No final da sessão, a Mesa agradeceu a disponibilida-
de do subdirector António Moura e afirmou estar coo-
perante com o HFAR/Pólo do Porto, cuja importância 
e missão como Unidade do Sistema de Saúde Militar 
é inquestionável. “Podem contar connosco, os defi-
cientes das Forças Armadas, e com a Família Militar, 
porque vamos defender o Hospital até ao último de 
nós”, afirmou o presidente da Direcção da Delegação 
Porto, Abel Fortuna.

Fornecimento de produtos de apoio aos deficientes militares

A ADFA solicitou a intervenção urgente do 
ministro da Defesa Nacional, face à inter-
rupção do fornecimento de produtos de 
apoio aos deficientes militares, e sabe que 
esse fornecimento está a ser retomado 

muito gradualmente. A Associação também contac-
tou os gabinetes da secretária de Estado de Recursos 
Humanos e Antigos Combatentes (SERHAC), Catari-
na Sarmento e Castro, e do chefe do Estado-Maior-
-General das Forças Armadas (CEMGFA), almirante 
António Silva Ribeiro.
A Associação expressou ao ministro as suas “profun-
das preocupações” quanto à interrupção do forneci-
mento de próteses, ortóteses e produtos de apoio aos 

deficientes militares, lembrando que o Laboratório 
Militar, integrado na hierarquia do Estado-Maior do 
Exército (EME), havia informado sobre a suspensão 
do fornecimento de próteses, ortóteses e produtos de 
apoio, por tempo indeterminado, motivada por ra-
zões de alteração de procedimentos, adequação e in-
tegração nos serviços de logística do EME. O Gabinete 
do CEME foi contactado e solicitou a sua intervenção.
Segundo informação junto do Laboratório Militar, 
mais de 140 processos de aquisição destes produtos 
estavam paralisadas, afetando também o fornecimen-
to de produtos de apoio de desgaste rápido, como al-
gálias, cateteres, pensos para incontinência urinária, 
resguardos para cama, artigos de enfermagem como 

compressas e semelhantes para pensos, para os gran-
des deficientes militares, paraplégicos e tetraplégicos.
A ADFA considerou, “de maneira veemente”, que o 
fornecimento de produtos de apoio e ajudas técnicas 
aos Deficientes das Forças Armadas “não pode ser 
interrompido como se fosse possível parar a vida por 
períodos intermitentes, como vem acontecendo, pe-
riodicamente, em desrespeito total pelos deficientes 
militares, negando-lhes as justas expetativas no re-
conhecimento específico que merecem por parte da 
República”.
A ADFA aguarda novos desenvolvimentos, na expec-
tativa de uma solução que proteja definitivamente os 
direitos à saúde dos deficientes militares.

Conselho de Executivos

No dia 3 de Março reuniu, na Sede Na-
cional, o Conselho de Executivos da 
ADFA, onde têm assento a Direção 
Nacional e as Direções das suas 12 De-
legações.

Esta reunião teve como finalidade a análise e dis-
cussão de vários assuntos correntes da vida da As-
sociação, bem como a apreciação dos documentos 
que serão levados ao próximo Conselho Nacional e 
à próxima Assembleia-Geral Nacional para debate e 
aprovação, designadamente: Relatório Operacional 

e Execução Orçamental do exercício de 2019 e “Pro-
cesso de Reparação Moral e Material devida aos De-
ficientes Militares”.
Por último, os conselheiros deram os seus contribu-
tos para o programa comemorativo do 46.º Aniver-
sário da ADFA, destacando-se que a DN anunciou 
ter convidado, na audiência de 20 de Fevereiro, a 
secretária de Estado de Recursos Humanos e An-
tigos Combatentes, Catarina Sarmento e Castro, 
para presidir à Sessão Solene do 46.º Aniversário da 
ADFA, que aceitou prontamente o convite.

Canceladas 
cerimónias do Dia 	
do Combatente

As cerimónias do Dia do Combatente, jun-
to ao Mosteiro da Batalha, que já estavam 
agendadas para 4 de Abril, foram cancela-
das na sequência dos últimos desenvolvi-
mentos relacionados com a infeção pelo 

novo Coronavírus (COVID-19), segundo foi divulgado 
pela Liga dos Combatentes.
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Adoptando todas as medidas preventivas 
de combate ao Corona Vírus (Covid-19), a 
estrutura associativa da ADFA - Sede, De-
legações e Núcleos - deve manter-se con-
tactável, em funcionamento, com as res-

trições determinadas oficialmente e disponível para 
atender os seus associados. Face à actual situação na-
cional, o contacto com a Sede, Delegações e Núcleos 
deverá ser realizado preferencialmente por telefone ou 
por mensagem de correio electrónico e os interessados 
só devem dirigir-se presencialmente às instalações da 
Associação se assim for combinado com os serviços no 
contacto prévio e em situação de comprovada urgên-
cia, com o conhecimento e autorização da Direcção de 
cada Delegação. Este procedimento evitará desloca-
ções desnecessárias e o risco de contaminação.
As Delegações que disponham de apenas um traba-
lhador poderão fazer o atendimento ao associado a 
partir de casa e/ou no local de trabalho, solicitando-se, 
desde já, a todas as Direcções de Delegação que refor-
cem, pelos meios que julgarem mais convenientes, a 
informação junto dos associados para que não se di-
rijam presencialmente às Delegações, privilegiando o 
contacto telefónico e por correio eletrónico. A excep-
ção, em caso de urgência inadiável, será avaliada pelo 
presidente da Direcção de cada Delegação.
As situações específicas da Sede Nacional e das Dele-
gações de Lisboa e Porto, estruturas associativas com 
serviços aos quais recorrem muitos associados e fami-
liares, devem ser acauteladas especialmente, garantin-
do o apoio possível dentro destas circunstâncias.

SEDE NACIONAL
A Sede Nacional funcionará com o mínimo de 
trabalhadores.
Ficará assegurado o serviço diário do Gabinete dos Ór-
gãos Sociais, sob coordenação directa de um elemento 
da Direcção Nacional, em regime de rotatividade dos 
dirigentes e das funcionárias.
O serviço de Contabilidade ficará assegurado pelo seu 
responsável e os serviços administrativos, informáticos 
e de património/manutenção serão assegurados em 
teletrabalho (a.cardoso@adfa-portugal.com; 217 512 
614; 916 190 641; 918 791 371).
O Serviço Jurídico Nacional será assegurado pela res-
ponsável, em regime de teletrabalho (saj.@adfa-portu-
gal.com e 21 751 26 26).
O Jornal ELO será assegurado em regime de teletraba-
lho (jornal.elo@adfa-portugal.com; 217 512 618).
O serviço do motorista profissional ficará sob orienta-
ção directa do presidente da Direcção Nacional.
O serviço de Bar ficará assegurado por uma só traba-

lhadora, em rotatividade semanal, com o objectivo de 
assegurar também refeições ligeiras. O Restaurante da 
Sede estará encerrado até data a divulgar.
O serviço de Portaria será assegurado diariamente, 
procedendo ao rigoroso controlo de entradas, fazendo 
a triagem sobre a necessidade de acesso aos serviços ou 
se o assunto poderá ser tratado por contacto telefónico 
ou por email. O acesso ao edifício da Sede estará assim 
condicionado a identificação e triagem preventivos.
As trabalhadoras do GOS e SAF que tenham que acom-
panhar os seus filhos menores ficam no domicílio, de-
vendo o responsável do Serviço de Informática criar as 
condições de teletrabalho.

DELEGAÇÃO DE LISBOA
O Serviço de Apoio ao Associado será assegurado tele-
fonicamente pelas trabalhadoras do Gabinete dos Ór-
gãos Sociais da Delegação pelos números 217 512 619 
e 217 512 615.
O presidente da Direcção da Delegação estará sempre 
disponível através do contacto telefónico 919 413 356.
Nos Serviços Clínicos, ficarão suspensas as consultas 
de Estomatologia. As consultas de Fisiatria estarão dis-
poníveis para casos manifestamente urgentes, sendo 
efectuada uma triagem no sentido de avaliar os utentes 
que têm que continuar a fazer tratamento e de aconse-
lhar os doentes de alto risco em relação ao Coronavirus 
(COVID-19).
As consultas de outras especialidades serão prestadas 
telefonicamente e o apoio administrativo será sempre 
assegurado pela trabalhadora respectiva (serviços.cli-
nicos@adfa-portugal.com; 217 512 612), garantindo a 
emissão de receituário que será entregue, através dos 
Serviços Clínicos, em envelope na Portaria da Sede.
Na Rede Nacional de Apoio (RNA) o acompanhamento 
presencial dos utentes será suspenso, assegurando-se 
o atendimento via telefone ou e-mail (t.infante@adfa-
-portugal.com; 217 512 666).

DELEGAÇÃO DO PORTO
O Serviço de Atendimento ao Associado será pres-
tado através dos contactos 228 347 200, 912 567 
812 ou secretaria.porto@adfa.org.pt.
O Serviço de Apoio Jurídico será prestado através 
do endereço electrónico gabjuri.porto@adfa.org.pt.
No Serviço de Apoio Médico, Psicológico e Social, 
estarão suspensas as consultas de Psicologia, Psi-
quiatria, Clínica Geral e Nutrição até novas indi-
cações. Estarão asseguradas as receitas médicas, 
podendo ser solicitadas pelos contatos 912 567 546 
ou secretariado.dai@adfa.org.pt.

O Centro de Atividades Ocupacionais estará 
encerrado até novas orientações por parte da Se-
gurança Social.
O Serviço de Refeições/Cafetaria – Bar estará 
encerrado até novas informações.
A Direcção da Delegação estará contactável através 
do endereço electrónico info.porto@adfa.org.pt.

PLANO DE AÇÃO PARA APOIO AOS DEFICIENTES 		
MILITARES (PADM)
Os serviços do PADM continuarão a trabalhar, de 
acordo com as orientações directas do seu Coorde-
nador Técnico.

RECOMENDAÇÕES DO LABORATÓRIO MILITAR 		
PARA TODOS OS DFA E FAMILIARES
•	 Evitar a saída de casa. A acontecer, só por motivos 

urgentes;
•	 Antes de se dirigir às farmácias, sempre que possí-

vel, ligar e confirmar e reservar previamente a me-
dicação ou produtos;

•	 Reforçar a reserva de medicação para um período 
de três meses;

•	 Lavar frequentemente as mãos, com água e sabão, 
esfregando-as bem durante pelo menos 20 segundos;

•	 Reforçar a lavagem das mãos antes e após a prepa-
ração de alimentos, antes das refeições, após o uso 
da casa de banho e sempre que as mãos estejam 
sujas e depois dos atendimentos ao público;

•	 Usar, em alternativa, para higiene das mãos, uma 
solução à base de álcool (SABA);

•	 Usar lenços de papel (de utilização única) para se assoar;
•	 Deitar os lenços usados num caixote do lixo e lavar 

as mãos de seguida;
•	 Tossir ou espirrar para o braço, com o cotovelo fle-

tido, e não para as mãos;
•	 Evitar tocar nos olhos, no nariz e na boca com as mãos 

sujas ou contaminadas com secreções respiratórias;
•	 Promover o distanciamento social (mínimo 2 me-

tros), nomeadamente não permanecendo em lo-
cais muito frequentados e fechados, sem absoluta 
necessidade;

•	 Evitar cumprimentos com contacto físico;
•	 Limpar com frequência as superfícies e equipamen-

tos de contacto (teclado, secretária, telemóvel);
•	 Caso apareça algum sintoma, como tosse, febre 

e/ou dificuldade respiratória (no próprio ou nos 
seus conviventes), reduzir os contactos sociais, 
não se deslocar para o Serviço/LMPQF ou para os 
serviços de saúde e telefonar para a Linha SNS 24 
(808 24 24 24).

Assembleia-Geral Nacional e Conselho Nacional cancelados
Em comunicados emitidos nos dias 10 e 12 de Mar-
ço, a Direcção Nacional divulgou o cancelamento das 
reuniões do Conselho Nacional (agendado para o dia 
14) e da Assembleia-Geral Nacional Ordinária (previs-
ta para o dia 28 de março, em Coimbra), em medida 
de contenção face ao Corona Vírus (COVID-19)
Sob a incumbência do presidente da Mesa da As-
sembleia-Geral Nacional, a DN informou todos os 
Órgãos Sociais Nacionais e das Delegações sobre o 
cancelamento da reunião do Conselho Nacional, pre-
vista para o dia 14 de março, e da Assembleia-Geral 
Nacional Ordinária, prevista para o dia 28 de março, 
em Coimbra, devido à necessidade de prevenção e às 
orientações do Ministério da Saúde e da Direção-Ge-

ral de Saúde, para além das razões associativas.
Para a realização do Conselho Nacional não foi possí-
vel reunir o quórum necessário ao seu funcionamen-
to, pela invocação da maioria dos membros em re-
lação às medidas de prevenção pessoal relacionadas 
com a propagação do coronavírus – COVID-19.
Foi obtido o consenso geral dos Órgãos Sociais Na-
cionais e das Delegações para ser cancelada a Assem-
bleia-Geral Nacional Ordinária da ADFA, não só pelas 
razões evocadas pela Direção-Geral da Saúde, mas 
também, pelo facto dos deficientes das Forças Arma-
das constituírem um grupo de risco elevado, face ao 
Coronavírus – COVID-19.
O ELO, cuja edição foi encerrada no dia 16 de março, 

informa os associados sobre estas decisões dos Órgãos 
Sociais e publica o Relatório Operacional e Contas da 
ADFA 2019, que já foi objecto de parecer positivo do 
Conselho de Executivos da ADFA, realizado no dia 3 
de março último.
A Direção Nacional informou o Ministério da Defe-
sa Nacional, o Instituto Nacional para a Reabilitação 
e outros organismos públicos sobre o cancelamento 
das reuniões do CN e da AGNO que, de acordo com 
os Estatutos da ADFA, são os Órgãos responsáveis 
pela aprovação do Relatório Operacional e Contas da 
ADFA, informando também que, logo que sejam re-
postas as condições de Saúde Pública, o CN e a AGNO 
reunirão no âmbito das suas competências.

COVID19 - Plano de contenção para a ADFA
A Direção Nacional, após auscultar os presidentes das Delegações e seguindo as orientações do Governo – Direcção Geral de Saúde, para 
proteger o melhor possível os trabalhadores e os associados, decidiu emitir a Comunicação Interna n.º 06/DN/2020, divulgando a toda a 
estrutura associativa - Sede Nacional, Delegações e Núcleos – o Plano de Contenção do Corona Vírus (COVID-19).
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Iniciativa “Governo mais próximo”

Ministro da Defesa visita Delegação de Bragança

No dia 26 de Fevereiro o ministro da De-
fesa Nacional, João Gomes Cravinho, 
visitou a Delegação da ADFA em Bra-
gança, numa deslocação àquele distrito 
no âmbito da iniciativa governamental 

“Governo mais Próximo”, tendo passado pelo Caste-
lo e Museu Militar de Bragança, pelo Núcleo local da 
Liga dos Combatentes e pelo Gabinete de Atendimen-
to ao Público de Bragança, depondo uma coroa de flo-
res no Monumento aos Mortos da Guerra Colonial.
Pelas 18h00, o governante visitou as instalações da 
Delegação da ADFA em Bragança, para conhecer a 
realidade dos deficientes militares dos concelhos do 
nordeste transmontano que a Delegação congrega.
Após a apresentação de cumprimentos, foi visuali-
zada uma síntese das atividades desenvolvidas pela 
Delegação e explicada a distribuição dos associados 
pelos Concelhos do Distrito de Bragança. A activida-
de da ADFA no distrito transmontano foi explicada 
ao ministro e a visita culminou no descerramento de 
uma placa comemorativa alusiva ao evento.
O ministro da Defesa Nacional referiu que “Bragança 
está longe de Lisboa” mas “está próxima nos nossos 
pensamentos”, nesta primeira visita de um gover-
nante à Associação em Bragança.
Para além dos Órgãos Sociais da Delegação de Bragança 
representada pelo presidente Domingos Seca, a ADFA 
esteve também representada pelos Órgãos Sociais Na-
cionais: Joaquim Mano Póvoas, presidente da Mesa 
da Assembleia-Geral Nacional, e Manuel Lopes Dias e 
António Garcia Miranda, presidente e vice-presidente 
da Direcção Nacional acompanharam toda a visita. Na 
sua intervenção, o presidente da Direção Nacional 
apelou, com veemência, ao ministro da Defesa Na-
cional, para que interviesse no sentido de repor, com 
urgência, o fluxo normal no fornecimento de pró-
teses, ortóteses e produtos de apoio aos deficientes 
militares. O ministro garantiu a resolução no mais 
breve prazo possível, lembrando que “os deficientes 
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militares nunca poderão ser abandonados”.
O presidente da Delegação de Bragança declarou-
-se “muito orgulhoso” com a grande participação 
dos associados no evento, “mostrando a força da 
Delegação e da ADFA, em nome de quem mais pre-
cisa”. Sem esquecer os colaboradores da Sede Na-
cional e da Delegação, Domingos Seca agradeceu 
a presença dos dirigentes nacionais que reduzem 
assim as assimetrias regionais que ainda subsistem.
“A iniciativa governamental “Governo mais Próxi-
mo” pretende levar a todo o País o exercício de uma 
governação de proximidade, de contacto mais dire-
to com as populações, de auscultação e resolução 
dos problemas e desafios de cada região”, segundo 
foi divulgado no portal do Governo. A deslocação 
incluiu a realização da reunião do Conselho de Mi-
nistros na cidade de Bragança, dedicada à “valori-
zação do interior”.

AFIRMAÇÃO LOCAL
A Delegação de Bragança foi fundada em 22 de Ju-
nho de 1975 e passou por dificuldades de afirmação 
a nível local, “dado que foi indevidamente identifi-
cada com outros interesses e, por isso, só graças à 
persistência dos seus fundadores foi possível des-
mistificar a situação”. O trabalho dos dirigentes e a 
postura de abertura à comunidade local, designa-
damente na prestação de serviços no âmbito dos 
produtos de apoio e/ou ajudas técnicas às pessoas 
com deficiência, alteraram gradualmente a imagem 
da Delegação, tornando-a numa estrutura acari-
nhada pela população e reconhecida pelas autar-
quias locais.
As primeiras reuniões de deficientes militares da 
área de Bragança ocorreram numa sala da Antiga 
Escola do Magistério Primário. As primeiras insta-
lações situaram-se no centro da cidade, num edi-
fício que acolhia outras instituições. As segundas 
instalações situaram-se no Antigo Quartel Militar. 
No início dos anos 90, a Delegação instalou-se num 
espaço cedido pela Câmara Municipal, no Bairro 
Fundo Fomento de Habitação, na Mãe de Água.
A Delegação de Bragança está implantada no in-
terior do País e presta serviços numa área de 6.000 
Km2, congregando deficientes militares do distrito 
de Bragança, distribuídos por 12 municípios: Alfân-
dega da Fé, Carrazeda de Ansiães, Bragança, Freixo 
de Espada à Cinta, Macedo de Cavaleiros, Miranda 
do Douro, Mirandela, Mogadouro, Torre de Mon-
corvo, Vila Flor, Vimioso e Vinhais.
A Delegação presta diversos serviços aos associados:
No âmbito administrativo: Esclarecimento e in-
formação sobre os deficientes militares; Prestação 
de apoio administrativo; Inscrição de associado; 
Pedido de renovação de cartões; Recepção e enca-
minhamento de recibos médicos, para a comparti-
cipação ao IASFA; Requerimentos; Tratamento do 
processo para efeitos de Pensão de Sobrevivência, 
Pensão de Preço de Sangue e reembolso de despe-
sas de funeral, em caso de óbito de associado; Pe-
dido de isenção de propinas para os associados e 
filhos; Pagamento/recebimento de quotas.
No apoio de âmbito social: Sinalização e encami-
nhamento de deficientes militares para o Plano de 
Acção para Apoio aos Deficientes Militares (PADM), 
sendo, por norma, pessoas que carecem de resposta 
a problemas de saúde e, maioritariamente, sem su-
porte familiar; Tratamento dos processos de apoio 
domiciliário por familiar; Marcação de consultas 
para os associados; Requisição de exames para os 
associados; Processo de pedido de subsídios/com-
participação por lares e casas de repouso; Prestação 
de apoio externo aos associados, sempre que soli-
citados.

DISTRIBUIÇÃO DE ASSOCIADOS POR CONCELHO E QUALIFICAÇÃO

CONCELHO
QUALIFICAÇÃO

TOTAIS
DFA Est. Ap. GDFA GDSEN PPS P. Sobrev. Em curso S/ Qual.

Alfândega da Fé 1   1 3 5
Bragança 24 23 8 1 1 1 25 83
Carrazeda de Ansiães 1 4 1 3 9
Freixo de Espada                   
à Cinta 2 2 4

Macedo de Cavaleiros 3 2 4 1 7 17
Miranda do Douro 3 1 2 6
Mirandela 7 5 1 10 23
Mogadouro 2 1 3
Torre de Moncorvo 5 4 1 10
Vila Flor 6 2 1 2 4 15
Vimioso 1 2 1 4
Vinhais 2 4 1 1 4 12
Outros locais 1 4 5
Totais 58 48 16 1 2 4 2 65 196

DISTRIBUIÇÃO E MÉDIA DE IDADES DOS ASSOCIADOS / CONCELHO

FUNCIONAMENTO DA DELEGAÇÃO
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Relatório Operacional e Contas de 2019
Introdução
“Ninguém fica para trás”

O Relatório Operacional e Contas de 2019 cumpre com o esti-
pulado no artigo 41º, alínea d) dos Estatutos da ADFA. Este Re-
latório surge da resposta a um desafio de grande exigência, por 
parte de toda a estrutura associativa, fruto do trabalho empe-
nhado realizado na Sede Nacional da ADFA, nas Delegações, 
pelos colaboradores e dirigentes, no dia-a-dia da Associação.
O ano de 2019 ficou marcado pelo falecimento do Presidente 
da Direção Nacional, José Arruda, em 26 de janeiro, no Hos-
pital da Cruz Vermelha Portuguesa. Em ambiente de pro-
funda consternação e pesar, a Associação apoiou a Família 
enlutada e assegurou todas as etapas da grande e justa ho-
menagem fúnebre que decorreu no Auditório Jorge Maurí-
cio, local onde esteve em câmara ardente. A ADFA coordenou 
todos os procedimentos para as exéquias fúnebres na Sede 
Nacional, no Crematório do Cemitério dos Olivais e durante 
a deposição no Talhão dos Combatentes do Cemitério Muni-
cipal de Oeiras.
Esta gravíssima perda teve sérias consequências associati-
vas que envolveram, entre tantas outras medidas internas, a 
recomposição dos Órgãos Sociais Nacionais (OSN), nomea-
damente ao nível da Direção Nacional (DN) e do Conselho 
Nacional (CN).
A intensa participação associativa verificou-se em todas as 
cerimónias fúnebres e de homenagem ao falecido Presiden-
te José Arruda e no 45º Aniversário da ADFA, tanto na Sessão 
Solene na Sede Nacional, em Lisboa, como no Encontro Na-
cional realizado em Carapinheira, Montemor-o-Novo, com 
organização da Delegação de Coimbra, registando-se tam-
bém uma enorme afluência aos convívios de aniversário e de 
Natal das Delegações.
Tanto ao nível interno como ao nível da intervenção externa 
da ADFA a adesão dos associados foi grande e participativa. 
Nas Assembleias-Gerais Nacionais (Ordinária, em Viseu, e 
Extraordinária, em Lisboa) foi evidente a vontade associativa 
de reforçar a confiança no trabalho dos Órgãos Sociais Na-
cionais e na vida da Associação. Esta participação massiva é a 
melhor homenagem que a ADFA pode prestar ao Presidente 
José Arruda, num momento tão triste quanto difícil para o 
todo associativo.
No ano de 2019 – primeiro ano do mandato destes OSN – o 
Estudo de Sustentabilidade da ADFA, a curto e médio prazo, 
elaborado pela DN, dando cumprimento às deliberações dos 
Conselhos Nacionais (CN) de 24 de novembro de 2018 e de 
16 de março de 2019. O Estudo foi analisado e debatido em 
reuniões sectoriais, em 19 e 20 de setembro.
A Assembleia-Geral Nacional Extraordinária (AGNE) do dia 
26 de outubro, em Lisboa, congregou as decisões dos asso-
ciados para avançar com o Estudo de Sustentabilidade, como 
instrumento definidor que consolida medidas tendentes a 
manter a ADFA numa estabilidade sustentada num equilí-
brio económico-financeira que permite o funcionamento 
normal de toda a estrutura associativa nacional durante os 
próximos anos.
Foi, pela primeira vez implementado um sistema de conta-
bilidade analítica, devidamente organizado e com o rigor das 
exigências fiscais, coordenado pelos 1.º e 2.º Vogais da DN, 
que permite uma análise por centros de custos, na Sede e em 
todas as Delegações.
Este instrumento de gestão que há muito deveria de estar im-
plementado ocorreu por imperativo do Ministério da Defesa 
Nacional, em função de ação de auditoria à ADFA, concluída 
e notificada em 06.03.2019, veiculado pelo relatório da Inspe-
ção-Geral da Defesa Nacional (IGDN), com o objetivo claro de 
fazer cessar o incumprimento que se verificava por parte da 
ADFA. Para dar cumprimento ao exigido no relatório da IGDN, 
foi enviada para o MDN em 08.05.2019 informação contabilís-
tica detalhada por centro de custos quanto à aplicação da sub-
venção do Ministério da Defesa Nacional atribuída e a atribuir 
à ADFA-Sede, relativa aos exercícios de 2018 e 2019, que consta 
de dossiê físico e digital nos arquivos desta Associação.
Em 31.05.2019 deu-se cumprimento cabal ao exarado no 
Despacho n.º 8/SEDN/2019, enviando: 1) Explicação utiliza-
da na metodologia de tratamento analítico de gastos e ren-
dimentos relativos à autonomização nas demonstrações fi-
nanceiras das subvenções relativas à Rede Nacional de Apoio 
(RNA) e prestação de serviços clínicos no âmbito da ADM; e 
2) Relatório de Atividade e Contas de 2018 (RAC). A concre-
tização desta tarefa, cumpre um triplo objetivo: 1º) Dota a 
ADFA de um sistema de contabilidade analítica, que permite, 
independentemente das suas Direções Nacionais, usufruir 
de um instrumento de gestão indispensável às tomadas de 
decisão; 2º) Cumpre com o 8º Objetivo Estratégico plasma-
do no Programa Eleitoral sufragado pelos associados “Reor-
ganizar o sistema de gestão da ADFA – Planeamento, moni-
torização e avaliação de atividades”. 3º) Dá cumprimento ao 
recomendado no Relatório do Grupo de Missão, no Capítulo 
V - 1.9 Sugestões: Criação de um sistema de contabilidade de 
gestão para toda a ADFA (cf. pág. 117).

Destaca-se ainda como evento de grande impacto interno 
e externo a Conferência “A Literatura da Guerra Colonial 
e a Guerra Colonial na Literatura”, realizada no dia 21 de 
novembro, por ocasião dos 45 anos do Jornal ELO, e que 
contou com as intervenções de Manuel Alegre, moderado 
por Aniceto Afonso, Carlos Matos Gomes e João de Melo, 
moderados por Joaquim Furtado. A Sessão de Abertura foi 
presidida pela Secretária de Estado de Recursos Humanos e 
Antigos Combatentes (SERHAC), Catarina Sarmento e Cas-
tro, e a Sessão de Encerramento contou com a intervenção 
do Presidente da República, Marcelo Rebelo de Sousa.
A Associação mobilizou-se ainda para receber, em setem-
bro, na Sede Nacional e nas Delegações, os candidatos dos 
vários partidos às Eleições Legislativas de 6 de outubro. Após 
a tomada de posse do XXII Governo Constitucional e a aber-
tura da XIV Legislatura, a ADFA solicitou o agendamento de 
audiências e prosseguiu o diálogo institucional com todos os 
Órgãos de Soberania e Entidades Oficiais, Civis e Militares.
Durante o ano de 2019 registou-se nova interrupção do 
fornecimento de próteses, ortóteses e produtos de apoio 

aos deficientes militares, por parte do Laboratório Mili-
tar, devido à falta de verbas disponibilizadas pelo IASFA. 
A ADFA envidou esforços, junto das entidades civis e mili-
tares e do Governo, para que o estabelecido na Portaria n.º 
1034/2009, de 11 de setembro, seja integralmente cumpri-
do, denunciando a repetição de uma situação gravíssima, 
incompreensível e inaceitável, danosa dos Direitos Huma-
nos, e clamando para que seja encontrada uma solução 
definitiva, que salvaguarde a dignidade e o reconhecimen-
to dos deficientes militares, através do cumprimento ple-
no das leis da República.

A Direção Nacional
Presidente - Manuel Lopes Dias	
Vice-Presidente - António Manuel Garcia Miranda
Secretário - Carlos Manuel Fanado
1º Vogal - Ludgero dos Santos Sequeira	
2º Vogal - Aníbal Vitor da Silva Marques
3º Vogal - Liakatali Fakir	
Tesoureiro - Armindo Marques Matias 

BALANÇO DA SEDE EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019

RUBRICAS
DATAS

31-12-2019 31-12-2018
ACTIVO  

Activo não corrente
Activos fixos tangíveis 3.381.874,13  3.389.103,01
  3.381.874,13 3.389.103,01
Activo corrente  
Inventários 1.894,64 2.646,83
Clientes 2.311,37 8.667,13
Outras contas a receber 287.192,53 280.573,85
Diferimentos 3.643,03 4.124,72
Caixa e depósitos bancários 69573,30 57.543,77
  364.614,87 689.770,87
 
Total do activo 3.746.489,00 3.742.659,31
   

CAPITAL PRÓPRIO E PASSIVO  
Outras reservas 186.445,58 186.445,58
Resultados Transitados 312.799,68 268.973,79
Outras variações no capital próprio 2.977.834,28 2.917.445,18
  3.477.079,54 3.372.864,55
Resultados líquido do período 8.278,34 43.825,89
Total do capital próprio 3.485.357,88 3.416.690,44
   
Passivo corrente  
Fornecedores 22.143,43 24.524,24
Estado e outros entes públicos 22.122,74 22.636,98
Outras contas a pagar 199.794,19 198.320,47
Diferimentos 17.070,76 80.507,18
Total do passivo 261.131,12 325.968,87
 
Total do capital próprio e passivo 3.746.489,00 3.742.659,31

DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS DA SEDE EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019

RENDIMENTOS E GASTOS
DATAS

31-12-2019 31-12-2018

 
Vendas e serviços prestados 76.745,16 88.676,56
Subsídios à exploração 860.583,00 848.242,23
Custo das mercadorias vendidas e matérias consumidas -45.391,41 -56.331,12
Fornecimentos e serviços externos -209.734,95 -225.091,81
Gastos com pessoal -668.645,05 -657.643,64
Outros rendimentos e ganhos 93.768,65 134.330,16
Outros gastos e perdas -73.683 -65.819,60

Resultado antes de depreciações, gastos de financiamento e impostos 33.642,40 66.372.78
 
Gastos/reversões de depreciação e de amortização -25.381,62 -22.546,96

Resultados operacional (antes de gastos de financiamento e impostos) 8.260,78 43.815,82
Juros e rendimentos similares obtidos 10,07
Juros e gastos similares suportados

Resultado líquido do período 8.278,34 43.825,89
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BALANÇO CONSOLIDADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019

RUBRICAS Notas
DATAS

31-12-2019 31-12-2018
ACTIVO      

Activo não corrente      
Activos fixos tangíveis 3 4.510.293.10 4.304.386,27
Activos Intangíveis 4.230,22 3.392,23
    4.514.523,32 4.307.778,50
Activo corrente    
Inventários 4 15.652,18 16.769,08
Clientes 2.819,89 9.273,70
Outras contas a receber 5 169.796,55 175.177,36
Diferimentos 6.254,92 7.383,18
Caixa e depósitos bancários  6 519.819,70 635.494,20
    714.343,24 844.097,52
     
Total do activo   5.228.866,56 5.151.876,02
       

CAPITAL PRÓPRIO E PASSIVO      
Outras reservas 7 815.649,76 815.649,76
Resultados Transitados   956.626,95 860.626,20
Outras variações no capital próprio  8 3.321.145,18 3.054.445,18
    5.093.421,89 4.730.721,14
Resultados líquido do período   16.235,66 104.678,29
Total do capital próprio   5.109.657,55 4.835.399,43
       
Passivo

Passivo não corrente      
Outras Contas a Pagar 504,62 195,20

504,62 195,20
Passivo corrente      
Fornecedores 29.579,28 33.506,66
Estado e outros entes públicos  9 22.122,74 22.703,59
Outras contas a pagar 10 43.448,44 168.555,27
Diferimentos   23.553,93  91.515,87
    118.704,39 316.281,39
Total do passivo   119.209,01 316.476,59
     
Total do capital próprio e passivo   5.228.866,56 5.151.876,02
       

Para ser lido com as notas anexas às Demonstrações Financeiras

DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS CONSOLIDADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019

RENDIMENTOS E GASTOS Notas
DATAS

31-12-2019 31-12-2018
     

Vendas e serviços prestados 11 840.206,60 812.584,47
Subsídios à exploração 12 467.667,23 472.292,17
Custo das mercadorias vendidas e 
matérias consumidas 13 -76.303,56 -95.713,16

Fornecimentos e serviços externos 14 -675.055,91 -621.744,52
Gastos com pessoal 15 -700.528,12 -674.255.98
Outros rendimentos e ganhos 16 519.622,40 523.593,75
Outros gastos e perdas 17 -290.127,63 -259.063,34
   
Resultado antes de depreciações, gastos 

de financiamento e impostos 85.480,91 157.693,39
     
Gastos/reversões de depreciação e de 
amortização 18 -68.938,57 -52.380,06
   

Resultados operacional (antes de gastos 
de financiamento e impostos) 16.542,34 105.313,33

     
Juros e rendimentos similares obtidos 68,92 150,78
Juros e gastos similares suportados -375,60 -785,82
     

Resultado líquido do período   16.235,66 104.678,29
       

Para ser lido com as notas anexas às Demonstrações Financeiras

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS CONSOLIDADAS

1.	 INTRODUÇÃO

A ADFA - Associação dos Deficientes das Forças Armadas, adiante designada 
por Associação, é uma pessoa coletiva de direito privado e utilidade públi-
ca, fundada 14 de Maio de 1974 tendo como objetivo a defesa e a promoção 
dos interesses sociais, económicos, culturais, morais e profissionais dos seus 
Associados.
Tem a sua sede em Lisboa e Delegações em Lisboa, Porto, Coimbra, Famalicão, 
Faro, Évora, Viseu, Bragança, Castelo Branco, Setúbal, Funchal e Ponta 
Delgada. 
Para fazer face às despesas com o seu funcionamento a Associação conta es-
sencialmente com a quotização paga pelos seus Associados (Nota 11) e com 
um subsídio do Ministério da Defesa Nacional (Nota 12).

2.	 POLÍTICAS CONTABILÍSTICAS

2.1	 Bases de apresentação
As demonstrações financeiras foram preparadas no pressuposto da 
continuidade das operações com base nos seus registos contabilísticos.
A partir de 1 de Janeiro de 2010 foram adoptadas as Normas Internacionais 
de Contabilidade (IAS) emitidas pelo IASB – International Accounting 
Standard Board.
A partir de 2012 a Associação passou a utilizar na elaboração das suas 
contas o Regime de Normalização Contabilística aplicável às Entidades 
do Sector não Lucrativo (ESNL), aprovado pelo Decreto-Lei nº 36-
A/2011, de 9 de março, utilizando na apresentação das Demonstrações 
Financeiras o modelo aplicável às ESNL, aprovado pela Portaria nº 
105/2011, de 14 de março.

2.2	 Activos Fixos tangíveis
Os activos fixos tangíveis utilizados para uso administrativo são 
registados ao custo de aquisição deduzido da depreciação acumulada.
As amortizações são calculadas, após o início de utilização dos bens, pelo 
método das quotas constantes, em conformidade com o seu período de 
vida útil estimado.

2.3	 Subsídios à Exploração
Os subsídios à exploração concedidos pelo Estado são reconhecidos 
como rendimentos na Demonstração de Resultados da Associação (Nota 
12).

2.4	 Inventários
Os inventários estão valorizados ao custo de aquisição.

2.5	 Caixa e depósitos bancários
Os montantes incluídos na rubrica de ‘‘Caixa e depósitos bancários’’ 
correspondem aos valores de caixa, depósitos à ordem e depósitos a 
prazo.

2.6	 Rédito e especialização dos exercícios
Os rendimentos decorrentes de vendas e prestações de serviços são 
reconhecidos no período em que são prestados.

2.7	 Procedimentos de Consolidação
O impacto nas contas consolidadas dos procedimentos de consolidação 
verificou-se ao nível das contas de Devedores e Credores, Custos e 
Proveitos, cujos saldos de igual montante e de sinal contrário, entre a 
Sede e as Delegações, foram anulados por compensação de valores.

3. ACTIVOS FIXOS TANGÍVEIS

Esta rubrica tem a seguinte decomposição: 

2019 2018

Edifícios e Outras Construções 4.337.507 4.087.837

Equipamento Básico 446.072 437.586

Equipamento de Transporte 108.251 108.251

Equipamento Administrativo 735.847 733.326

Outras Imobilizações Corpóreas 110.364 103.481

Amortizações Acumuladas -1.716.711 -1.655.058

Investimentos em Curso 488.963 488.963

Valor Líquido de Balanço 4.510.293 4.304.386

O valor dos Edifícios tem essencialmente a sua origem na Sede (3.048.035€), na 
Delegação no Porto (783.450€) e na Delegação nos Açores (265.085€).

Demonstrações financeiras de 2019
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4.	 Inventários
2019 2018

Mercadorias – Bar/Restaurante 3.964 4.391
Matérias Primas – Bar/Restaurante 3.204 3.846
Material de Dinamização 5.014 5.015
Material Ajudas Técnicas 3.470 3.517

Total 15.652 16.769

5.	 Contas a Receber
2019 2018

Devedores 15 229
Cauções 4.070 4.070
Devedores Diversos 165.712 170.879

Total 169.796,55 175.177

A rubrica de Devedores Diversos contempla, para além de diversas situações 
de pequeno montante,  o valor devido pelo IASFA no montante de 111.772 
euros

6.	 Caixa e Depósitos Bancários
2019 2018

Caixa 9.161 11.395
Depósitos 510.659 624.099

Total 519.820 635.495

7.	 Outras Reservas

Estas reservas foram constituídas por transferência dos Resultados Transitados 
anteriores ao exercício de 2002.

8.	 Outras Variações no Capital Próprio     
2019 2018

Subsídios 3.274.868 3.008.168
Doações 46.278 46.278

Total 3.321.145 3.054.445
      
Os Subsídios foram na sua maior parte destinados à construção da Sede da 
Associação, inaugurada em Novembro de 1993, tendo sido concedidos pelos 
então Ministérios da Defesa Nacional, do Emprego e da Segurança Social  e 
das Obras Públicas. Incluem ainda o valor recebido da Câmara Municipal de 
Lisboa (334 195 euros) pela cedência do direito de superfície relativo a parte do 
edifício da Quinta das Camélias, para instalação do Centro de Acolhimento de 
Refugiados.
As Doações foram recebidas de Associados e outras entidades tendo-se 
destinado à construção da Sede da Associação e ao projeto de Residências 
Assistidas na Quinta das Camélias.
A variação no valor dos Subsídios, relativamente ao ano anterior, respeita 
às contribuições de Associados e Entidades, entregues à Delegação no Porto 
e destinadas a custear as obras de remodelação do Palacete Cor de Rosa 
que passará a funcionar como Sede da Delegação e onde se concentrarão o 
conjunto de serviços administrativos, sociais, culturais e de lazer, orientados 
para os Associados e sua famílias. Em 2018 uma parte deste valor figurava na 
rubrica de Credores Diversos, conforme referido na Nota 10.

9.	 Estado e Outros Entes Públicos

2019 2018
Retenção de Impostos sobre 
Rendimento

6.516 8.812

Imposto sobre o Valor Acrescentado 5.741 4.808
Contribuições para a Segurança 
Social

9.866 9.084

Total 22.123 22.704

10.	Outras Contas a Pagar
2019 2018

Credores Diversos 43.448 168.750
Total 43.448 168.750

A rubrica de Credores Diversos contemplava em 2018 um valor no montante de 
158.537,83 euros respeitante à campanha de angariação de fundos, junto dos 
Associados, destinados ao Projeto CASP-Centro Associativo e Social do Porto 
(Palacete Cor de Rosa). Em 2019 este valor foi transferido para a rubrica de 
Subsídios, conforme já referido na Nota 8.

11.	Vendas e Serviços Prestados
2019 2018

Serviços Médicos 150.686 109.832
Bares e Restaurantes 151.021 163.840
Quotização 525.784 527.606
Outros Serviços 12.716 11.306

Total 840.207 812.584

A variação, para mais, no valor dos Serviços Médicos teve a sua origem na Delegação de 
Lisboa sendo resultante da entrada em funcionamento do serviço de dentista/protésico. 
A variação, para menos, no valor da rubrica Bares e Restaurantes verificou-se nos serviços 
prestados na Sede devido a uma redução do número de refeições servidas.

12.	Subsídios à Exploração
2019 2018

Ministério da Defesa - Subsídio ao 
Funcionamento 324.000 324.000

Segurança Social - CAO 129.348 124.973
Outras Entidades 14.319 23.320

Total 467.667 472.293

Os Subsídios de Outras Entidades contemplam 13.262 do Governo Regional dos 
Açores e 1.000 euros da Junta de Freguesia do Lumiar.

13.	Custo das Mercadorias Vendidas e Matérias Consumidas
2018 2018

Mercadorias – Bar/Restaurante 12.786 11.550
Mercadorias – Material Ajudas 
Técnicas

47 735

Matérias Primas - Bar/Restaurante 63.472 83.426
Total 76.304 95.713

14.	Fornecimentos e Serviços Externos
2019 2018

Serviços Especializados 340.350 272.602
Materiais 12.295 12.875
Energia e Fluídos 69.432 82.013
Deslocações, Estadas e Transportes 64.213 72.666
Limpeza, Higiene e Conforto 27.331 30.174
Maquetagem/Impressão e Expedição 
do Jornal ELO 20.577 22.105

Outros Serviços 40.673 57.280
Outros Fornecimentos 120.185 72.029

Total 675.056 621.744

A variação, para mais, no valor dos Serviços Especializados tem a sua origem 
essencialmente na Delegação de Lisboa contemplando o aumento de honorários 
pagos ao dentista/protésico e as obras de melhoria das instalações onde funciona 
a Clínica-Fisioterapia.
A rubrica Outros Fornecimentos foi penalizada com situações excecionais 
ocorridas no exercício, nomeadamente o funeral do Presidente José Arruda 
(13.029€) e a compra de medalhas comemorativas do 45º aniversário da ADFA, 
prevendo-se recuperar uma parte deste valor com as vendas que se espera 
realizar. 

15.	Gastos com Pessoal
2019 2018

Ordenados 413.058 404.821
Diuturnidades 22.069 27.716
Subsídio de Férias 51.608 39.174
Subsídio de Natal 36.482 35.207
Subsídio de Alimentação 45.375 46.012
Indemnizações 4.358 6.055
Encargos para a Segurança Social 114.036 107.458
Outros Gastos com o Pessoal 13.541 7.814

Total 700.528 674.256

A variação, para mais, no valor dos Gastos com Pessoal teve origem em situações 
pontuais das quais se destacam: a contratação da empregada que presta serviço 
na Delegação dos Açores (8.900€), o reconhecimento pela Delegação no Porto de 
encargos com férias e subsídios de férias que anteriormente não estavam a ser 
considerados (9.700€) e ajustamentos salariais efetuados na Sede à remuneração 
da Assessora Jurídica e da Responsável pela Restauração (12.200€).
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16.	Outros Rendimentos e Ganhos
2019 2018

ADFACAR-Apoio à Compra de 
Viaturas 7.853 13.481

ELO-Publicidade 2.462 3.418
Cartão GALP-Comissões 4.320 4.852
Quinta das Camélias-Recuperação de 
Despesas 0 28.532

INR - Apoio ao Funcionamento 22.054 24.066
INR – Apoio a Projetos 4.744 15.914
ATA-Consignação de Impostos 27.497 33.231
RNA-Rede Nacional de Apoio (MDN) 133.122 118.779
Ministério da Defesa Nacional-
Corrida da DN 9.944

Instituto Português do Desporto e da 
Juventude – Apoio corrida 5.000

Eventos Sociais - Recuperação de 
Despesas 138.708 116.988

Diversos Proveitos 53.565 88.411
Diversos Rendimentos e Ganhos 120.297 65.977

Total 519.622 523.593

O detalhe do movimento do RNA-Rede Nacional de Apoio em 2019 pode ser 
analisado no quadro seguinte. A diferença entre os valores contabilizados e o valore 
das comparticipações indicadas no quadro deve-se ao facto de terem sido recebidas 
comparticipações relativas ao ano anterior.

DESPESAS REALIZADAS LISBOA PORTO MADEIRA AÇORES TOTAIS

Ações de Divulgação 977 699 1.676
Consultas/Atendimentos 13.836 15.796 5.888 12.636 48.156
Vencimentos/Honorários 32.225 37.123 10.090 15.983 95.421

Soma 47.038 53.618 15.978 28.619 145.253

COMPARTICIPAÇÕES

Ações de Divulgação (100%) 977 699 1.676
Consultas/Atendimentos (100%) 13.836 15.796 5.888 12.636 48.156
Vencimentos/Honorários (80%) 25.780 29.699 8.072 12.686 76.337

Soma 40.593 46.194 13.960 25.322 126.169

Encargo da Associação 6.445 7.424 2.018 3.297 19.084

Os valores indicados na rubrica Eventos Sociais respeitam à recuperação de despesas 
efetuadas pelas Delegações, com a realização de convívios e eventos diversos 
nomeadamente aniversário da Delegação e festas de Natal. Os custos suportados 
com estes eventos são registados na conta Outros Gastos e Perdas (Nota 17)
A variação na rubrica Diversos Proveitos teve a sua origem na Delegação de 
Évora tendo sido motivada pela realização, em 2018, de uma prova de Orientação 
denominada “O Meeting” a qual não se repetiu em 2019. Esta variação está 
compensada na rubrica Outros Gastos e Perdas (Nota 17).
A variação, para mais, verificada na rubrica Diversos Rendimentos e Ganhos 
resultou essencialmente no aumento de Donativos recebidos na Sede (+7.000€), 
na Delegação de Lisboa (+35.000€) e na Delegação no Porto (+13.500€).

17.	Outros Gastos e Perdas

2019 2018
Apoios a Sócios 17.177 30.253
Apoios a Delegações 2.375 3.877
Eventos Sociais 179.931 106.566
Despesas com Reuniões de Órgãos 
Sociais 4.162 7.193

Diversos Gastos e Perdas 86.483 111.174
Total 290.128 259.063

Os valores indicados na rubrica Eventos Sociais respeitam aos custos suportados 
pelas Delegações com a realização dos eventos referidos na conta Outros 
Rendimentos e Ganhos (Nota 16).
A variação na rubrica Diversos Gastos e Perdas teve a sua origem na Delegação de 
Évora tendo sido motivada pela realização, em 2018, de uma prova de Orientação 
denominada “O Meeting” a qual não se repetiu em 2019. Esta variação está 
compensada na rubrica Outros Rendimentos e Ganhos (Nota 16).

18.	Gastos de Depreciação e de Amortização

2019 2018
Amortização de Equipamento Básico 8.119 6.025
Amortização de Ferramentas e 
Utensílios 335 2.070

Amortização de Equipamento 
Administrativo 8.175 7.089

Amortizações Diversas 52.310 37.196
Total 68.939 52.380

Parecer do Conselho Fiscal Nacional
Relatório e Contas 2019
O  Conselho Fiscal apreciou o Relatório e Contas da  
Direção Nacional a ser  submetido à Assembleia-Geral 
Nacional, convocada para o dia 28 de Março de 2020, e 
em conformidade com o disposto na alínea c) do Artigo 
46º dos Estatutos, emite o seguinte Parecer: 
Verificámos todos os documentos de natureza conta-
bilística produzidos, com particular atenção o balanço 
e a demonstração de resultados consolidados,  procu-
rando ainda aferir da  perfeita observância dos Estatu-
tos e das práticas seguidas na Associação.
A análise efectuada fundamentou-se também nas ac-
tas da DN e no acompanhamento permanente que nos 
foi possível fazer do dia a dia da atuação deste Órgão.
Vive a Associação novo ciclo da vida associativa nortea-

do pelos princípios estratégicos da representatividade 
e direitos, da sustentabilidade, da atenção à generali-
dade dos associados sem que ninguém fique para trás, 
e do legado a transmitir.
Estes princípios estratégicos reforçaram-se em 2019 
com a aprovação do Estudo de Sustentabilidade, ins-
trumento propiciador de uma maior coesão  e vitalida-
de da ADFA.
Na conclusão do exercício verificou-se  o resultado lí-
quido de €16,235,66.
Essa circunstância não nos deve conduzir à conside-
ração de que as bases de funcionamento financeiro da 
ADFA se encontram com solidez suficiente, mas as re-
centes perspectivas verificadas com a revisão das quo-

tizações dão alguma garantia de independência futura.
Considerando todo o exposto, o CFN é de opinião de 
que o Relatório e Contas é esclarecedor da actividade e 
da situação financeira e patrimonial da ADFA, eviden-
ciando os aspectos mais significativos da vida associa-
tiva pelo que emitimos parecer favorável, submeten-
do-se o documento à Assembleia-Geral Nacional para 
que seja aprovado. 
Lisboa, 16 de Março de 2020

O Conselho Fiscal Nacional
O Presidente (Carlos Pereira)
O Secretário (José Pavoeiro)
O Relator (Orlando Correia)

Rua das Quintas, 74 B 2825-021 CAPARICA - Telf. 212 946 328- email: adiutor.seguros@sapo.pt

Sociedade de Mediação Exclusiva 
da Fidelidade Companhia Seguro S.A.

- Serviço de consultoria e aconselhamento 

- Análise de risco individual e empresarial

Consulte-nos na salvaguarda de Segurança e Prevenção
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Relatório de Actividades do Conselho Nacional
- Referente ao Ano de 2019 -
Em cumprimento do preceituado no n.º 3 do artº. 35º dos Estatutos da ADFA, o Conselho Nacional, durante o Ano de 
2019, reuniu, ordinariamente no dia 16 de Março e 24 de Novembro e extraordinariamente no dia 12 de Outubro de 2019.

1. REUNIÃO ORDINÁRIA DE 16 DE MARÇO DE 2019

Ordem de Trabalhos:
Ponto prévio:  
1.	Evocação e sentimento de pesar do CN pelo desa-

parecimento, precoce e imprevisto, do Presidente 
da Direção Nacional, José Arruda;

2.	Análise e votação da Ata do Conselho Nacional 
anterior;

Ponto um  – Análise e votação do Relatório Opera-
cional do Conselho Nacional de 2018  
(artigo 36º, alínea f) dos Estatutos);
Ponto dois  – Análise e votação do Relatório da Exe-
cução Orçamental de 2018 ( artigo 
36º,  alínea e); 
•	 Relatório da Direção Nacional sobre a Execução 

Orçamental de 2018;
•	 Explanação dos Centros de Custos da Sede Nacio-

nal/Serviços Nacionais de 2018;  
•	 Informação da DN relativa à preparação de projec-

to de sustentabilidade económica e financeira da 
ADFA, conforme proposta do Conselho de 24 de 
Novembro de 2018;

Ponto três –  Parecer do Conselho Fiscal Nacional, 
referente aos dois semestres do ano de 
2018 (artº 46º alínea b);  
Ponto Quatro – Representatividade e Direitos;
Ponto Cinco - 	 Programa de eventos para o 45º Ani-
versário da ADFA;
Ponto Seis –    Projetos:
•	 Quinta das Camélias;
•	 Centro de Apoio Integrado do Porto - CAIP; 
Ponto Sete – Outros assuntos;

Estiveram presentes: 
Mesa da Assembleia Geral Nacional: Joaquim Mano 
Póvoas – sócio 252, Jaime Ferreri Gusmão Gonçalves 
- sócio 2420 e Bernardino Guimarães Correia – sócio 
6220.-
Direcção Nacional: Manuel Lopes Dias, sócio 379; 
António Manuel Garcia Miranda, sócio 3.097, Carlos 
Manuel Fanado sócio nº 276; Ludgero dos Santos Se-
queira, sócio 10.132, Anibal Vitor da Silva Marques, 
sócio 7.496, Armindo Marques Matias, sócio 53. 
Conselheiros das Delegações: 
Lisboa – José Manuel Pereira Fernandes – sócio 
17.144; Porto – José Manuel Carvalho Ribeiro, sócio 
13.624; Famalicão – Augusto Correia da Silva, sócio 
82. Bragança – Olímpio Sebastião Ferreira, sócio 
2.783. Coimbra – Joaquim Augusto da Piedade Gas-
par, sócio – 241; Viseu – Zeferino Espirito Santo Mar-
celo, sócio 6.910; Castelo Branco – José Luis dos San-
tos Cardoso, sócio 8.294; Évora – Manuel Joaquim 
Calhau Branco, sócio 1.581. Faro- José Manuel das 
Neves Perpétua, sócio 2.387; Açores – Jaime Fernan-
do Leite Domingues, sócio 5.919; 
Conselheiros autónomos: 
José da Silva Monteiro, sócio 1.948; LiaKatali Fakir, 
sócio 9.425; Carlos da Silva Correia, sócio 2.472; An-
tónio Carlos Vicente, sócio 191; Henrique Arantes 
Lopes Mendonça, sócio 10.081; José Martins Maia, 
sócio 244; Alberto Lopes Casais, sócio 1047; Manuel 
Correia Bastos, sócio 1.312; José Nuno da Camara 
Santa Clara Gomes, sócio 14.170; Armando Marques 
Ramos, sócio 6.405; Francisco Maria Castelo Branco 
Potes Cordovil, sócio 15035; José dos Santos Rodri-
gues Teixeira, sócio 16.473; Alberto Andrade Pinto, 
sócio 618.

Conselho Fiscal Nacional: 
Carlos Manuel Pereira, sócio 13.651; José Carlos Fer-
reira Pavoeiro, sócio 8.617 e Orlando Álvaro Correia, 
sócio 209. 
Assistentes como observadores: 
José Soles Girão, sócio 895; Francisco Simão Caroço 
Janeiro, sócio 919; João Manuel dos Santos Gonçal-
ves, sócio 684.

Funcionamento deste Conselho e deliberações tomadas:
I -      INICIO DOS TRABALHOS : 09h45
II -     FINAL DOS TRABALHOS  : 18h15
III -    DESCRIÇÃO	

Ponto prévio 
O Presidente da MAGN, Joaquim Póvoas, fez uma 
breve introdução sobre o número um do Ponto Pré-
vio, referindo-se ao desaparecimento precoce e ines-
perado do Presidente da Direção Nacional da ADFA, 
José Arruda que nos havia deixado, no dia 26 de Ja-
neiro do corrente ano. 
Passou à leitura do documento preparado pela 
MAGN que, em sua opinião, traduziria o sentir de to-
dos os Conselheiros.  
“ VOTO DE PESAR PELO DESAPARECIMENTO PRE-
COCE DO PRESIDENTE DA DIREÇÃO NACIONAL 
DA ADFA, JOSÉ EDUARDO GASPAR ARRUDA, EM 
26 DE JANEIRO DE 2019 “.
Foi com enorme mágoa e profunda consternação 
que todos os sócios da ADFA, Comunidade Militar, 
Órgãos do Poder Político, (Presidência da Repúbli-
ca, Assembleia da República, Governo de Portugal e 
Associações Nacionais e Internacionais relacionadas 
com a problemática da deficiência), tomaram co-
nhecimento do falecimento do camarada José Arru-
da, sócio da primeira hora da ASOCIAÇÂO DE DEFI-
CIENTES DAS FORÇAS ARMADAS. 
Para os sócios da ADFA, perdeu-se um lutador e um 
símbolo das lutas da ADFA em prol de todos aqueles 
que, durante o serviço militar, suportaram os horro-
res da guerra e adquiram deficiências físicas e psico-
lógicas de forma permanente. 
Nele, toda a ADFA, corporizava os objectivos duma 
Associação atenta aos problemas dos seus sócios e 
famílias, tanto no domínio das recompensas finan-
ceiras, como nas condições de apoio médico e me-
dicamentoso, apoio social e, sobretudo, de que fosse 
feita justiça a todos aqueles a quem a Nação ainda 
não reconheceu como deficientes, independente-
mente do nexo de causalidade. 
Nas suas intervenções nunca esquecia as compa-
nheiras e as mulheres dos deficientes que, pela vida 
fora, eram as nossas enfermeiras, as nossas psicólo-
gas que, com o seu esforço, a sua dedicação e tantas 
vezes abdicando das suas carreiras profissionais op-
taram por estar ao lado do deficiente e contribuir de 
forma decisiva para a sua reabilitação e integração 
social. 
Como todos sabem, no último ato eleitoral, voltou 
a congregar à sua volta um conjunto de sócios para 
que em mais um mandato de três anos, pudessem 
concretizar alguns dos projectos, sintetizados em 4 
vertentes:
•	 defesa e vigilância dos direitos, 
•	 encontrar um único estatuto com o trabalho a fa-

zer com as delegações, 
•	 apoio social através do PADM, rede nacional de 

apoio, 

•	 sustentabilidade e organização da ADFA, 

No seu espirito dominava o slogan:
“ TODOS NA MESMA TRINCHEIRA – NINGUÉM 
FICA PARA TRÁS “
Esta é uma das “ Máximas “ que a ADFA de hoje e do 
futuro, jamais poderá esquecer. Porque, é nesta fra-
se, que deveremos congregar o espírito de Coesão, 
Solidariedade de uma ADFA viva e atuante. 
Foi um obreiro da justiça social dos deficientes mili-
tares e dos deficientes em geral, um lutador intran-
sigente do direito à Reabilitação e Reintegração de 
todas as pessoas portadores de deficiência, servindo 
o seu país de forma altruísta, com elevação e dedica-
ção, mostrando como, apesar da deficiência, é possí-
vel continuar a ser útil à sociedade e ser Grande entre 
os Grandes da Nação. 
Colocou o seu saber em prol das causas que defendia 
de uma forma simples, sem preocupações com ele 
próprio nem com as benesses que mereceu, anga-
riando o respeito dos concidadãos, mesmo aqueles 
quem nem sempre estiveram de acordo com ele. 
Um dirigente e cidadão Irreverente mas educado, 
frontal mas respeitador, que soube lidar de igual ma-
neira com todos os poderes públicos, a cuja porta 
batia, deixando, sempre, uma marca de dignidade 
da Entidade que representava e de cada acção que 
defendia. 
Desde a Assembleia da República, ao Governo da Re-
pública, Militares, aos Presidentes da República, às 
Chefias, todos o reconhecerem como um verdadeiro 
líder, representante de toda a A.D.F.A., como um no-
bre paladino do respeito, da solidariedade e da justi-
ça, sem interferências de quaisquer opções políticas 
ou ideológicas.
A sua memória e obra desenvolvida, jamais pode-
rão ser esquecidas e, em tempo oportuno, a ASSO-
CIAÇÂO DE DEFICIENTES DAS FORÇAS ARMADAS 
SABERÁ PRESTAR-LHE O RESPECTIVO RECONHE-
CIMENTO E HOMENAGEM QUE ELE MERECE.
O Conselho Nacional deliberou:
“ A ADFA como um todo e este Conselho Nacional, 
em Particular, Órgão Nacional que representa a Or-
ganização Nacional e Regional desta Instituição, 
reunidos em 16 de Março de 2019, decidiu por una-
nimidade e aclamação, expressar um Voto de Pesar 
pelo desaparecimento precoce e inesperado do Pre-
sidente da Direção Nacional, Comendador José Ar-
ruda, sócio nº 593 da ADFA. “ 
À sua esposa e filhos, endereçamos as mais profun-
das condolências e transmitimos-lhes o quanto a 
ADFA se sente honrada por ter sido dirigida por esse 
Grande Homem.
Que, este Voto de Pesar, seja publicado no Jornal 
ELO e entregue à família do Presidente, José Arruda.
Seguiu-se a guarda de um minuto de silêncio em 
memória do Presidente José Arruda. 
Ainda, neste contexto, seguiram-se várias interven-
ções com referências de reconhecimento ao Presi-
dente José Arruda e de apoio ao Presidente Lopes 
Dias na nova função, na qualidade de Presidente da 
Direção Nacional.
Sobre o número dois do ponto prévio;
“ Apreciação da ata do CN anterior e sua votação. 
“ Dado que a MAGN não tinha recebido qualquer 
comentário, questionou os Conselheiros se preten-
diam fazer alguma intervenção sobre este assunto. 
Após intervenções de alguns Conselheiros sobre a 
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extensão da ata, por um lado e a exigência de descri-
ção exaustiva de outros, a ata foi votada e aprovada 
por unanimidade.
Ponto um
– Análise e votação do Relatório Operacional do 
Conselho Nacional de 2018 (artigo 36º, alínea f) dos 
Estatutos); 
Depois de apreciado, foi votado.
Decisão: aprovado por unanimidade. 
Ponto dois:
Análise e votação do Relatório da Execução Orça-
mental de 2018 
O Presidente da MAGN informou que, em termos es-
tatutários o CN deverá dar o parecer sobre a forma 
como o Orçamento foi executado, quer o da Direção 
Nacional, quer o Orçamento Consolidado da Sede 
e Delegações. Como é do conhecimento de todos a 
execução do orçamento é da responsabilidade dos 
Órgãos Executivos e cabe à Direção Nacional, elabo-
rar os documentos contabilísticos que reflictam os 
Rendimentos e Gastos por natureza que foram rea-
lizados e estabelecer a sua comparação com os orça-
mentos aprovados e apurar as variações verificadas. 
Esta tarefa tem sido cometida ao Tesoureiro Nacio-
nal. Com base nesse apuramento, será redigida uma 
proposta de Relatório a submeter à apreciação do 
CN para análise e votação. Este documento servirá 
de suporte à apreciação dos sócios, em assembleia 
geral anual, do Relatório Operacional, Contas da Di-
reção Nacional e Contas Consolidadas, isto é; Contas 
da Sede e Delegações da ADFA.
O Tesoureiro Nacional, Armindo Matias, fez a apre-
sentação do Relatório da Execução Orçamental que 
elaborou em nome do Conselho Nacional. Solicita-
dos alguns esclarecimentos, foram dadas as respec-
tivas respostas.
O Relatório da Execução Orçamental de 2018, foi 
votado:
Decisão:
aprovado por maioria com duas abstenções.

A seguir a DN deu a conhecer o desenvolvimento 
da preparação do projecto de sustentabilidade 
económica e financeira da ADFA, conforme pro-
posta do Conselho Nacional de 24 de Novembro 
de 2018;
O Presidente da DN, Lopes Dias, referiu que, este 
trabalho, era para dar resposta às necessidades 
da nossa associação. 
Seguiu-se a apresentação e leitura de um docu-
mento da DN que sintetizava o trabalho a desen-
volver.

DESCRIÇÃO SUCINTA DO ESTUDO A REALIZAR:
Pese embora o historial da ADFA, ativo muito impor-
tante para que se possa encarar o futuro com algum 
otimismo, é consensual entre todos nós que ainda há 
muito a fazer a nível externo e interno.
Ao nível externo há muito por fazer no plano reivin-
dicativo e defesa dos direitos, assim como no com-
bate às injustiças que afetam muitos dos associados.
Ao nível interno, há sobretudo que desenvolver polí-
ticas associativas conducentes e que garantam a se-
gurança da associação face aos muitos desafios que 
se adivinham no futuro.
Chegados aos dias de hoje, quase 50 anos depois de 
terminada a Guerra Colonial e em que os associados 
têm uma média de idade de 72/73 anos e uma espe-
rança média de vida de mais de 10/15 anos, importa 
parar e refletir sobre o que se pretende que seja o fu-
turo da ADFA.
Foi nesta lógica, que a atual Direção Nacional da 
ADFA se propôs a eleições no passado mês de Outu-
bro com um programa de candidatura que emana de 
um plano estratégico estruturado em quatro grandes 
eixos que inclui um conjunto de orientações e linhas 
de rumo para o futuro próximo. 
De entre os vários eixos estratégicos existe um, o 
da Sustentabilidade que, requer a todo o momento 
uma análise sobre a situação atual da ADFA do pon-
to de vista dos seus meios e recursos, e a elaboração 
de um estudo prospetivo e pormenorizado sobre a 

evolução da atual situação por forma a garantir a 
sobrevivência futura da associação.
É intenção e propósito da Direção Nacional realizar 
nos próximos meses o referido estudo que será es-
truturado em duas partes.
Uma primeira que compreenderá o diagnóstico e a 
análise da atual situação financeira da Sede, das De-
legações e da ADFA no seu todo, com vista a deter-
minar equilíbrios/desequilíbrios existentes e identi-
ficar capacidades geradoras de receitas e contenção 
de gastos.
Uma segunda que consistirá num estudo prospetivo 
a cinco anos (2020 a 2024) em vários cenários tendo 
em conta a evolução da receita gerada pelas várias 
fontes de financiamento, bem como a evolução das 
despesas correntes do normal funcionamento da As-
sociação e da realização de projetos em agenda.
Com esta segunda parte do estudo pretende-se, so-
bretudo, identificar alternativas possíveis quer das 
fontes de financiamento quer de estruturas neces-
sárias à prossecução dos objetivos da Associação, 
que garantam a sobrevivência e a sustentabilidade 
da ADFA para além dos cinco anos a que se circuns-
creve o estudo.

Este estudo, em primeira mão, tem de se situar 
no diagnóstico e análise da ADFA, numa óptica 
financeira. A contabilidade de custos vai nos dar 
a avaliação na vertente económica. Isto vai ter de 
ser aplicado para a Sede e nas delegações e vai de-
morar o seu tempo.
Vamos ter de analisar ao nível das contas de re-
sultados saber o que é de caráter ordinário e o 
que tem caráter excepcional ou extraordinário. 
No estudo prospectivo teremos de analisar a pra-
zo, cinco anos e eventualmente a 10 anos. Definir 
um conjunto de premissas para a abordagem a 
fazer. Teremos que estudar e simular vários cená-
rios. Teremos que definir os cenários no caso de 
manutenção da estrutura da ADFA ou sua altera-
ção durante o período a considerar. Ter-se-á que 
ponderar como vai ser a variação do número de 
sócios face ao avançar da idade. De igual modo 
teremos de ponderar no domínio das receitas a 
sua evolução bem como o controlo e evolução 
dos gastos de funcionamento.
Da decisão do Conselho Nacional anterior, todos 
estávamos conscientes das dificuldades para, 
neste Conselho, apresentarmos mais trabalho do 
que já está feito, dado o escasso tempo e os vários 
acontecimentos que tivemos de ultrapassar, no-
meadamente, o falecimento de nosso Presidente 
José Arruda.

O Conselheiro, José Monteiro, defendeu que de-
veríamos ponderar duas situações: Uma que teria 
de ser imediata para acudir às questões de âmbi-
to financeiro e outra de âmbito estrutural, porque 
achava que o problema da ADFA não seria resolvi-
do somente pelos ajustamentos financeiros. Nes-
se sentido, também defendia que fosse seguida a 
agenda prevista da ordem essencialmente financei-
ra e com outro prazo mais alargado as questões de 
carácter estrutural a resolver em assembleia geral 
ou em congresso.
Face à informação da Direção Nacional, através do 
Vogal, Anibal Marques, de que iriam fazer o traba-
lho do estudo prospectivo e pô-lo à apreciação das 
delegações e Conselheiros, o Presidente da MAGN, 
convocaria um Conselho Nacional Extraordinário. 
E se desse CN resultassem decisões do âmbito da 
Assembleia Geral, seria convocado uma Assem-
bleia Extraordinária. Depois disto, seria convoca-
do o Conselho Nacional Ordinário para discussão 
e aprovação do orçamento para 2020. Como o pro-
blema estava no timing e o tempo útil para a reali-
zação do projecto prospectivo de sustentabilidade, 
estabeleceu-se uma agenda provisória: O CN Ex-
traordinário a realizar na 1ª quinzena de Setem-
bro; No mês de Outubro realização da Assembleia 
Geral Extraordinária e até final de Novembro a re-
união Ordinária do CN. 

O Conselho Nacional esteve de acordo com esta 
metodologia que será trabalhada e ajustada entre 
o Presidente da MAGN e a Direção Nacional, face à 
realização do trabalho em curso. 
Ponto três – Parecer do Conselho Fiscal Nacional 
referente aos dois semestres do ano de 2018 (artigo 
46º, alínea b);

O Presidente do Conselho Fiscal apresentou o Pa-
recer sobre as Contas dos dois Semestres de 2018.
Elogiou a maneira expedita e operacional como 
a DN respondeu à perda do nosso Presidente Ar-
ruda e dar-lhe os parabéns pela forma como es-
teve à altura deste momento difícil de ultrapas-
sar e que de forma rápida e eficiente procedeu à 
substituição do Presidente e da recomposição da 
Direção Nacional.
Expressou o sentimento de satisfação do Conse-
lho Fiscal pelo facto do CN ter readquirido o seu 
verdadeiro papel de Órgão Nacional com as com-
petências estatutárias e Universais da ADFA. 
Teceu alguns comentários sobre o Parecer do 
Conselho Fiscal e à forma como a ADFA tem de 
encarar a elaboração dos seus orçamentos, num 
quadro de sustentabilidade.

Ponto 4 da ordem de trabalhos -representatividade 
e direitos
O Presidente da Direção Nacional, referiu-se ao pri-
meiro ato oficial em 2019, no dia 21 de Janeiro com 
a presença do Ministro da Defesa Nacional com a 
invocação do Dec-Lei 43/76 e uma intervenção do 
Conselheiro José Monteiro.
Depois o choque em toda a ADFA com o desapareci-
mento do nosso Presidente José Arruda. Citou o Mi-
nistro da Defesa Nacional que afirmava que, a me-
lhor forma de homenagear o Presidente José Arruda, 
era satisfazer o que ele defendia para os deficientes.
Informou das audiências realizadas com a Secretária 
de Estado da Defesa Nacional onde foram discutidas 
as preocupações da ADFA e dos seus sócios quanto 
aos assuntos que foram aprovados na Assembleia 
Geral Nacional da ADFA.
Sobre o Lar Militar informou da existência de um 
novo regulamento em que a ADFA também partici-
pa através do Conselho Consultivo. O objetivo é criar 
melhores condições para os deficientes militares e 
outros deficientes.
Ponto 5 da ordem de trabalhos -  45º Aniversário da 
ADFA:
Foi dado a conhecer os eventos principais a realizar 
no ano de 2019, integrados no 45º Aniversário da 
ADFA:
Ponto Seis da Ordem de Trabalhos – Projetos. 
Sobre a Quinta das Camélias, deu-se a conhecer os 
contactos com o MDN sobre os juros exigidos pelo 
Ministério das Finanças. A DN está a envidar os es-
forços para que o Ministério da Defesa consiga en-
contrar solução para este problema com o Ministério 
das Finanças. 
Sobre o Centro de Apoio Integrado do Porto – CAIP, 
o Presidente da MAGN informou que, no anterior 
Conselho Nacional, este assunto foi discutido e foi 
questionada a oportunidade e necessidade deste 
projecto no âmbito da ADFA, e vários Conselheiros 
afirmaram que não tinham o conhecimento suficien-
te sobre o projecto. Também foi dito que a forma de 
encarar estes assuntos e esclarecer toda a gente seria 
convidar para, num futuro CN a delegação do Porto 
acompanhada dos técnicos, viesse esclarecer tudo 
quanto fosse possível. Houve uma visita do Ministro 
da Defesa Nacional Azeredo Lopes, à delegação do 
Porto, em que estiveram presentes representantes 
dos Órgãos Nacionais e aí foram apresentados vários 
Layouts do estudo prévio de projecto e uma estima-
tiva do valor do investimento. Na altura o Ministro 
da Defesa disse que, para qualquer abordagem dum 
projecto desta natureza, seria necessário ter um estu-
do detalhado das valências que o Centro iria servir e a 
que tipo de utentes se destinava para se conhecer de 
forma prospectiva os rendimentos e gastos de funcio-
namento e os valores de investimento em jogo. Só de-



MAR 2020	20 

ESPECIAL		  O NOSSO ELO DE UNIÃO DESDE 1974

pois desses estudos seria viável ir encontrar as fontes 
de financiamento e parcerias a estabelecer.
O Presidente da MAGN defende estes mesmos prin-
cípios e acrescenta que ter-se-ia de encontrar um es-
tatuto jurídico/social que desse a garantia de gestão 
profissional deste tipo de estruturas uma vez que, no 
seu ponto de vista, a ADFA, de per si, não está vo-
cacionada para a gestão de tais projectos. Por outro 
lado, entende que estes projectos devem ser de ca-
rácter nacional, independentemente do local da sua 
implantação.
Quanto ao CASP, recebeu o apoio da Câmara Mu-
nicipal do Porto e outros de entidades e sócios. As 
obras estão a decorrer e estima-se que sejam con-
cluídas no ano em curso. 
O Presidente Lopes Dias informou que a DN já re-
uniu com a direcção do Porto que veio apresentar 
a ideia de projecto e fomos de opinião que, se esse 
projecto tivesse viabilidade e ainda fosse útil para os 
nossos sócios e para outras pessoas da comunida-
de seria importante considerá-lo, porque seria uma 
forma da nossa associação deixar para o futuro, tam-
bém com estas acções a nossa marca. No entanto, 
para se avançar com um projecto desse tipo ter-se-ia 
de encontrar uma estrutura com personalidade jurí-
dica própria e com a participação de outras entida-
des, Ministério da Saúde, Segurança social etc.
Concluiu-se que, de acordo com o que foi dito no 
Conselho anterior e o que neste já foi discutido, será 
de convidar a Delegação do Porto, acompanhado 
dos seus técnicos para fazer um esclarecimento so-
bre este assunto e a DN poder ter uma opinião, tam-
bém, do Conselho Nacional sobre estes projectos.

2. REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO CONSELHO 		
NACIONAL DE  12 DE OUTUBRO DE 2019

Ordem de Trabalhos:
Ponto Prévio:  Análise e votação da ata do Conselho 
Nacional anterior
Ponto  Um : Análise e votação na generalidade do Es-
tudo de Sustentabilidade da ADFA; 
Ponto  Dois : Análise e votação da proposta da Dire-
ção Nacional da Aplicação do Cenário 4 do Estudo de 
Sustentabilidade a aplicar nos próximos 3 anos, bem 
como a Nota Anexa; 
Ponto Três: Na sequência das decisões do ponto 1 e 
2 é proposto:
•	 Actualização da quota de sócio, a partir de 1 de Ja-

neiro de 2020, com um aumento da quota mensal 
de 1,5 euros, revertendo para a sede 0,50 euros e 
para as delegações 1,00 euros. 

Ponto Quatro: Informações
Estiveram presentes: 
Mesa da Assembleia Geral Nacional: Joaquim Mano 
Póvoas – sócio 252, Jaime Ferreri Gusmão Gonçalves - 
sócio 2420 e Bernardino Guimarães Correia – sócio 6220 
Direcção Nacional: Manuel Lopes Dias, sócio 379; 
António Manuel Garcia Miranda, sócio 3.097, Carlos 
Manuel Fanado sócio nº 276; Ludgero dos Santos Se-
queira, sócio 10.132, Anibal Vitor da Silva Marques, 
sócio 7.496, LiaKatali Fakir, sócio 9.425, Armindo 
Marques Matias, sócio 53. 
Conselheiros das Delegações: 
Lisboa – José Francisco Pereira Fernandes – sócio 
17.144; Porto – José Manuel Carvalho Ribeiro, sócio 
13.624; Famalicão – Augusto Correia da Silva, só-
cio 82. Bragança – Olímpio Sebastião Ferreira, só-
cio 2.783. Coimbra – Joaquim Augusto da Piedade 
Gaspar, sócio – 241; Viseu – Esteve ausente; Castelo 
Branco – Esteve ausente; Évora – Manuel Joaquim 
Calhau Branco, sócio 1.581; Faro- Firmino Joaquim 
Martins sócio 8.559; Setúbal- José da Silva Pinto 
Faria, sócio 3.371; Açores – Jaime Fernando Leite 
Domingues, sócio 5.919; Madeira – Esteve ausen-
te. Conselheiros autónomos: José da Silva Montei-
ro, sócio 1.948; Armando Vieira Jorge, sócio 1.796; 
LiaKatali Fakir, sócio 9.425, passou a desempenhar 
funções na Direção Nacional e é substituído pelo 

Conselheiro suplente, José Cardoso, sócio 1.892, que 
passa a efectivo do CN; Carlos da Silva Correia, sócio 
2.472; José Martins Maia, sócio 244; Manuel Correia 
Bastos, sócio 1.312; José Nuno da Camara Santa Cla-
ra Gomes, sócio 14.170; Armando Marques Ramos, 
sócio 6.405; Francisco Maria Castelo Branco Potes 
Cordovil, sócio 15035; Johannes Alberto Parker, só-
cio 5.043; André Mateus de Carvalho Monteiro Faro 
Santana, sócio 16.048; Alberto Andrade Pinto, sócio 
618. 
Conselho Fiscal Nacional: Carlos Manuel Pereira, 
sócio 13.651. 
Assistentes como observadores: Francisco Simão 
Caroço Janeiro, sócio 919; Horácio Luz, sócio 13.841. 

Funcionamento deste Conselho e deliberações tomadas:
I -      INICIO DOS TRABALHOS : 09h45
II -     FINAL DOS TRABALHOS  : 14h00
III -    DESCRIÇÃO	

Ponto Prévio- Análise e votação da ata do CN de 16 
de Março de 2019.
Após alguns pedidos de esclarecimento do Conse-
lheiro Augusto Silva e respostas do Presidente da 
MAGN, a ata foi votada e aprovada por maioria com 
a abstenção de Augusto Silva. 
O Conselho foi informado que, o  ex-conselheiro Na-
cional, Liakatali Fakir, sócio 9.425, foi nomeado 3º 
Vogal da Direção Nacional, na nova recomposição 
deste órgão executivo, facto que será submetido a ra-
tificação na próxima Assembleia Geral Nacional Ex-
traordinária. O suplente, José Cardoso, sócio 1.892, 
passa a partir desta data, a desempenhar a função de 
Conselheiro Nacional efectivo. 
Ponto  Um : Análise e votação na generalidade do Es-
tudo de Sustentabilidade da ADFA; 
A DN informou que, na sequência do que foi sugerido 
em CN sobre a sustentabilidade da ADFA, foi realiza-
do o estudo, dentro de um calendário apertadíssimo 
que exigiu um grande esforço de toda a estrutura da 
DN. Apelou aos presentes que fossem obetivos, uma 
vez que em novembro terá que ser aprovado o plano 
e orçamento para 2020 a enviar aos organismos com 
quem a ADFA tem obrigações,
O CN foi informado das diferentes reuniões que ha-
viam sido com as delegações e da reunião do Conse-
lho de Executivos Extraordinário, de 27 de setembro, 
em que o projeto foi aprovado na generalidade com 
uma abstenção.
O 1º Vogal, Ludgero Sequeira, mencionou que o es-
tudo foi objeto de análise em várias reuniões, e para 
os presentes menos familiarizados, procedeu a uma 
breve apresentação. Referenciou que ao nível do CN 
quando foi proposto o estudo a DN pensou na reali-
zação de um trabalho que permitisse analisar a pro-
jeção da Associação a dez anos. O estudo compreen-
de um período de 2020 a 2029, projetado dez anos, 
que compreende um conjunto de necessidades da 
ADFA (Sede Nacional e Delegações). Para a realiza-
ção do estudo recorreram a dados de partida, desig-
nadamente os recursos disponíveis à data de 31 de 
Dezembro de 2018. Um estudo com vários cenários, 
para o qual foram identificadas várias variáveis (per-
da de associados ao longo dos anos e a inflação que 
condiciona todos os gastos da ADFA). Desenharam-
-se cenários pessimistas e otimistas e sub-cenários 
para a inflação de 0%, 1% e 2%. Os dois sub-cenários 
com os três sub-cenários para inflação originaram 
seis cenários do mais otimista (perda de associados 
de 32,5% com uma inflação de 0%), para o mais pes-
simista (perda de associados de 65% e uma taxa de 
inflação de 2%). Os restantes quatro cenários consi-
deram-se intermédios. Foram encaradas 4 hipóteses 
de solucionar o problema:
1 - Aumentar receitas;
2 - Diminuir despesas;
3 - Alterar a estrutura (fusão de serviços; transformar 
Delegações em Núcleos);
4 – Alterar a missão da ADFA (esta obrigaria à altera-
ção dos estatutos e cessação de determinados servi-
ços prestados pela ADFA).

Estas hipóteses constituem os quatro cenários pos-
síveis. O ideal seria combinar a sustentabilidade da 
ADFA com base nas quatro variáveis atrás mencio-
nadas, mas face à situação atual torna-se essencial 
que sejam tomadas decisões imediatas. Como a de-
cisão não pode ser tomada com a conjugação dessas 
quatro variáveis, atendendo a que, de momento, a 
ADFA não possui informação sobre todas. Neste sen-
tido, as duas variáveis que permitem uma resolução 
imediata é o aumento da quotização e contenção de 
despesa, uma vez que a terceira (fusão de serviços e 
a passagem de Delegações a Núcleos) vai obrigar a 
uma grande reflexão da ADFA. 
Após diversas intervenções de alguns Conselheiros, 
ora para elogiar o trabalho ora para solicitar alguns 
esclarecimentos, procedeu-se à votação, tendo sido 
aprovado por unanimidade o estudo, na generalida-
de.
Ponto  Dois : 	 Análise e votação da proposta da 

Direção Nacional da Aplicação do 
Cenário 4 do Estudo de Sustentabili-
dade a aplicar nos próximos 3 anos, 
bem como a Nota Anexa; 

Decisão: aprovado por maioria com 3 abstenções.

Ponto três (  Actualização da quota de sócio, a partir 
de 1 de Janeiro de 2020, com um aumento da quota 
mensal de 1,5 euros, revertendo para a sede 0,50 eu-
ros e para as delegações 1,00 euros ), 
Decisão: Aprovado por maioria com 3 abstenções
Foi ainda, votada uma proposta de reconhecimen-
to aos dois elementos da Direção Nacional, Ludgero 
Sequeira e Anibal Marques, apresentada pelo Conse-
lheiro Armando Ramos, que foi aprovada por una-
nimidade.

3. REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO NACIONAL 	
DE  30 DE NOVEMBRO DE 2019

Ponto prévio – Análise e votação da Ata do Conselho 
Nacional anterior;
Ponto um – Análise e votação do Plano Operacional 
da ADFA para o ano de 2020, (artigo 36º, alínea c) dos 
Estatutos) e parecer do Conselho de Executivos;
Ponto dois - Análise e votação do Orçamento da 
ADFA para o ano de 2020 ( artigo 36º, alínea c);
Ponto três – Parecer do Conselho Fiscal Nacional re-
ferente aos dois semestres do ano de 2019 (artº 46º 
alínea b);
Ponto Quatro – Representatividade e Direitos:

a)	 Informações da Direção Nacio-
nal sobre a área Reivindicativa;

Ponto Cinco  – Análise da comunicação do Conse-
lheiro Nacional, Francisco Cordovil;
Estiveram presentes: 
Mesa da Assembleia Geral Nacional: Joaquim Mano 
Póvoas – sócio 252, Jaime Ferreri Gusmão Gonçalves 
- sócio 2420 e Bernardino Guimarães Correia – sócio 
6220.
Direcção Nacional: Manuel Lopes Dias, sócio 379; 
António Manuel Garcia Miranda, sócio 3.097; Lud-
gero dos Santos Sequeira, sócio 10.132, Anibal Vitor 
da Silva Marques, sócio 7.496, LiaKatali Fakir, sócio 
9.425, Armindo Marques Matias, sócio 53.
Conselheiros das Delegações:
Lisboa – José Francisco Pereira Fernandes – sócio 
17.144; Porto – José Manuel Carvalho Ribeiro, sócio 
13.624; Famalicão – Augusto Correia da Silva, só-
cio 82. Bragança – Olímpio Sebastião Ferreira, só-
cio 2.783. Coimbra – Joaquim Augusto da Piedade 
Gaspar, sócio – 241; Viseu – Esteve ausente; Castelo 
Branco – Esteve ausente; Évora – Manuel Joaquim 
Calhau Branco, sócio 1.581; Faro- José Manuel das 
Neves Perpétua, sócio 2.387; Setúbal- José da Silva 
Pinto Faria, sócio 3.371; Açores – Jaime Fernando 
Leite Domingues, sócio 5.919; Madeira – Esteve au-
sente. Conselheiros autónomos: 
José da Silva Monteiro, sócio 1.948; Armando Viei-
ra Jorge, sócio 1.796; José Cardoso, sócio 1.892; José 
Martins Maia, sócio 244; Manuel Correia Bastos, só-
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cio 1.312; José Nuno da Camara Santa Clara Gomes, 
sócio 14.170; Francisco Maria Castelo Branco Po-
tes Cordovil, sócio 15.035; Henrique Arantes Lopes 
Mendonça, sócio 10.081; António Carmo Vicente, 
sócio 191; José dos Santos Rodrigues Teixeira, sócio 
16.473; Johannes Alberto Parker, sócio 5.043; André 
Mateus de Carvalho Monteiro Faro Santana, sócio 
16.048; Alberto Andrade Pinto, sócio 618.
Conselho Fiscal Nacional: Carlos Manuel Pereira, 
sócio 13.651; Orlando Álvaro Correia, sócio 209. As-
sistentes como observadores: Francisco Simão Ca-
roço Janeiro, sócio 919;

Funcionamento deste Conselho e deliberações tomadas:
I -      INICIO DOS TRABALHOS : 09h45
II -     FINAL DOS TRABALHOS  : 14h00
III -    DESCRIÇÃO	

Ponto prévio – Análise e votação da Ata do Conse-
lho Nacional anterior;
Após solicitação da emenda à ata anterior pelo Con-
selheiro Augusto Silva procedeu-se à votação.
Decisão: Aprovada por maioria.
Ponto um – Análise e votação do Plano Operacional 
da ADFA para o ano de 2020, (artigo 36º, alínea c) 
dos Estatutos) e parecer do Conselho de Executivos;
O Presidente da Direção Nacional fez uma interven-
ção relativamente ao Plano Operacional para 2020 
(PO 2020). Referiu que os últimos três meses foram 
de muito trabalho na ADFA. Na sua apresentação 
procurou sintetizar os aspectos principais: 

•	 aposta nos pontos estratégicos e nos direitos 
plasmados na Assembleia Geral Nacional ( 
AGN ) de março de 2019; 

•	 manutenção da visibilidade da ADFA; 
•	 levar à prática a 2ª fase do estudo de susten-

tabilidade (funcionamento da estrutura da 
ADFA); 

•	 sobre a preservação das memórias pedeu 
que fosse incluído um ponto no Plano para 
que, em 2020, se avance com um pedido de 
audiência ao Ministério Educação, a fim de 
que se evoque os 60 anos do início da Guerra 
Colonial; 

•	 no dia 26 de janeiro faz um ano que o Pre-
sidente Arruda faleceu. A Direção Nacional 
pretende que seja um ano marcante; 

•	 quanto às reivindicações têm como princi-
pio o aprovado na AGN de março; 

•	 contempla as propostas das Delegações, no-
meadamente a realização de um Congresso; 

•	 os financiamentos do Instituto Nacional de 
Reabilitação (INR); 

•	 o Centro de Apoio Integrado do Porto 
(CAIP) para avançar terá de ser com per-
sonalidade jurídica e estrutura autónoma 
e devidamente aprovada pela Assembleia 
Geral da Delegação  e Assembleia Geral 
Nacional da ADFA.

Terminada a apresentação do PO – 2020, efectuada 
pela Direção Nacional, iniciou-se um período de in-
tervenções dos Conselheiros; José Cardoso, José Tei-
xeira, Augusto Silva, Manuel Branco, Leite Domin-
gues, José Monteiro e Santa Clara Gomes,
Das várias intervenções o Presidente da Direção Na-
cional salientou:

•	 ser merecido e importante homenagear o 
José Arruda e preservar a memória das con-
sequências da Guerra. A homenagem ao José 
Arruda é mais que merecida, por aquilo que 
ele foi capaz de dar a todos. Por isso, tudo o 
que pudermos fazer não será demais em face 
daquilo que ele deu à Associação. Ao home-
nagear, o José Arruda, a ADFA dará um sinal 
à cidade de Lisboa que, não obstante esta 
perda irreparável, Associação está ativa

•	 Em resposta a José Monteiro explicou que se 
pretende revisitar todo o edifício legislativo, 
e em concreto o conceito de campanha. A 
esmagadora maioria dos associados em ser-
viço adquiriram a sua deficiência no âmbito 

da Guerra Colonial. Se for possível abrir uma 
janela a este nível, ainda será possível repa-
rar algumas injustiças a muitos dos deficien-
tes em serviço. Relativamente aos homens 
do serviço, a DN vai propor que nenhuma 
pensão possa estar abaixo do ordenado míni-
mo nacional. No fundo, é colmatar injustiças 
que se mantem e levantar todo o quadro legisla-
tivo relativamente aos deficientes militares e às 
viúvas. Rematou, referindo que se tenha cons-
ciência da importância de sermos solidários. 

•	 Quanto ao Museu da Guerra Colonial será 
também uma das partes importantes na 
proposta com o Ministério da Educação e 
ao prosseguir com este projeto vai ser exi-
gido um grande esforço à ADFA e todas as 
Delegações terão que colaborar nas idas às 
escolas para cumprimento deste projeto de 
âmbito nacional. 

•	 Foi também defendida por alguns Conse-
lheiros a criação do Fundo de solidariedade.

Procedeu-se à votação do Plano Operacional para o 
ano 2020.
Decisão: aprovado por unanimidade e aclamação. 

Ponto dois da ordem de trabalhos - Análise e vota-
ção do Orçamento da ADFA para o ano de 2020. 
O Tesoureiro da Direção Nacional, Armindo Matias, 
apresentou o orçamento que foi consertado por todas 
as delegações, com base na orientação do cenário 4 
do estudo de sustentabilidade, aprovado em Assem-
bleia Geral Nacional de 26 de outubro de 2019. Men-
cionou o consenso das Delegações no Conselho de 
Executivos ( Cd’E), de 19 de novembro.
Procedeu à leitura das orientações transmitidas às 
Delegações para a elaboração do orçamento, a referir: 

“1 - A elaboração do Orçamento para 2020 
teve por base o Cenário 4 do Estudo de Sus-
tentabilidade cuja aplicação foi aprovada na 
reunião do Conselho Nacional no passado 
dia 27 de Setembro;
2 - O montante das Receitas em cada uma das 
rúbricas e consequentemente o seu total só de-
verão ser alteradas caso se prevejam receitas 
superiores às constantes da proposta da Sede;
3 - O montante da Despesa por cada agrupa-
mento de contas (Fornecimentos e Serviços 
Externos, Gastos da Atividade Associativa, 
Outros Gastos e Perdas), só poderão sofrer al-
teração caso as previsões por parte da delega-
ção sejam de montantes inferiores. Dado que 
estes montantes foram retirados do Estudo de 
Sustentabilidade, que por sua vez tiveram por 
base o orçamento de 2019, admite-se que den-
tro de cada agrupamento possa haver com-
pensação entre rúbricas, respeitando sempre 
o total do agrupamento;
4 - No grupo Gastos da Atividade Associativa, 
a rúbrica “Eventos Sociais” não deverá con-
templar um montante superior ao valor que 
figurar na rúbrica de Receitas -Recuperação 
de Despesas com Eventos Sociais;
5 - Os Gastos com Pessoal tiveram por base os 
valores constantes do Estudo de Sustentabili-
dade. Estes gastos já contemplam a atualiza-
ção salarial de 1,5% prevista para o próximo 
ano. Foram também contempladas eventuais 
alterações que decorrem da legislação laboral 
(subida automática de categoria, vencimento 
de diuturnidades, etc.);
6 - Os Orçamentos deficitários por apresenta-
rem Despesas superiores às Receitas serão fi-
nanciados pelas disponibilidades próprias de 
cada Delegação;
7 - No âmbito de uma política de contenção 
de custos, as deslocações em Serviço passarão 
a ser pagas a 0,25€/Km. Incentivam-se as des-
locações em transportes públicos pelas van-
tagens que proporcionam ao nível etário em 
que nos situamos.”

Em termos gerais este orçamento, retirando as recei-
tas e despesas entre a Sede Nacional e as Delegações, 
apresenta um total de receitas de 1.305.000,00€ e de 
despesas de 1.681.000,00€. Isto significa que a ADFA 
teria um resultado negativo se contasse apenas com 
as receitas associativas para suportar os custos da 
estrutura. Mas o subsídio de 472.000,00€ permite 
apurar um resultado previsional final de 96.875,00€. 
O 1º Vogal da Direção Nacional, Ludgero Sequeira, 
prosseguiu com uma explicação relativa à ligação do 
orçamento ao estudo de sustentabilidade, designa-
damente algumas orientações introduzidas resul-
tantes das necessidades sentidas presentemente. O 
procedimento foi o mesmo dos anos transatos, com 
um diálogo entre a Direção Nacional e as Delegações 
para a concertação de alguns aspetos. Inicialmente 
foi enviado um draft às Delegações semipreenchidos 
dos montantes das receitas e despesas que permi-
tisse apresentar o orçamento balizado nos valores 
apontados no estudo. As Delegações, na sua genera-
lidade, perceberam a ideia e cumpriram na íntegra o 
que foi solicitado, com exceção de duas Delegações 
(Famalicão e Porto) que só mais tarde, próximo do 
Conselho de Executivos (Cd’E) permitiu corrigir o 
orçamento. Famalicão rapidamente se apercebeu 
e corrigiu o erro. A Delegação do Porto apresentou 
um orçamento que foi difícil efetuar a sua migração 
para o modelo que resultou do estudo. Do ponto de 
vista do conteúdo houve algumas dificuldades que 
colocaram em causa o princípio do estudo, desig-
nadamente no referente à receita da quotização e 
algumas despesas. Este orçamento teve por base o 
4º cenário, decisão tomada no Conselho Nacional 
Extraordinário de 12 de outubro. O Porto apresen-
tou uma proposta que não ia ao encontro da preo-
cupação da Direção Nacional, mas percebeu-se que, 
face às atividades projetadas para o próximo ano, 
o orçamento configurasse uma sintonia com o es-
tudo. A Delegação do Porto apresentava um saldo 
negativo e presentemente tem um saldo positivo de 
13.000,00€. Houve Delegações (Bragança e Madeira) 
que apresentaram situações difíceis e podem repre-
sentar as primeiras pedras a cair, caso nada se faça 
no seu funcionamento. Findou referindo ser neces-
sário começar a pensar na criação do fundo de so-
lidariedade, tendo em linha de conta as Delegações 
que se encontram numa situação mais vulnerável. 
Após alguns pedidos de esclarecimentos e justifi-
cações dadas pela Direção Nacional, procedeu-se à 
votação do Orçamento para o ano de 2020.
Decisão: Aprovado por unanimidade e aclamação.

Ponto três da ordem de trabalhos – Parecer do Con-
selho Fiscal Nacional referente ao primeiro semes-
tre do ano de 2019.
Presidente do Conselho Fiscal Nacional (CFN), Car-
los Pereira, teceu um conjunto de considerações 
sobre o 1º semestre, no domínio das áreas da conta-
bilização e execução orçamental, a situação da per-
da inesperada do Presidente José Arruda e a forma 
como a sua falta foi superada, A ação do Presidente 
Arruda na ADFA e no movimento associativo mere-
ceu reconhecimento unânime. O Governo, pelo Se-
nhor Ministro da Defesa Nacional, deu corpo a esse 
sentimento condecorando a título póstumo o nosso 
saudoso Presidente com a Medalha de Serviços Dis-
tintos- Grau Ouro. 
Os eventos realizados no período em causa e com-
promisso da DN na prossecução do estudo de sus-
tentabilidade da ADFA.
Em face do exposto, o CFN dá parecer favorável à 
atuação geral da DN, 
Ponto quatro – Representatividade e Direitos: 
O Presidente da Direção Nacional procedeu a um 
conjunto de informações sobre a área reivindicativa, 
passando a mensagem da importância desta legis-
latura. Obteve dos partidos uma boa receção sobre 
os assuntos apresentados pela DN.. Relativamente 
ao MDN a ADFA teve a oportunidade de no dia do 
Exército cumprimentar a Secretária de Estado de 
Recursos Humanos  e dos Antigos Combatentes  ( 
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SERHAC ) e reuniu numa visita de trabalho na ADFA 
no dia 15 de novembro. Na reunião de trabalho a DN 
focou todas as questões do caderno reivindicativo, a 
questão do DL 503/99, de 20 de novembro, a revisão 
de juntas, as viúvas e esposas que descontam para 
a ADM e ganham menos que o ordenado mínimo 
nacional. Numa abordagem geral fizeram uma abor-
dagem à revisitação à legislação (pensões das viú-
vas, que nenhuma pensão seja inferior ao ordenado 
mínimo nacional, as cuidadoras). Informou que na 
reunião com a SERHAC, esta reconheceu o univer-
so do combatentes e o universo dos deficientes mi-
litares, estas duas situações envolvem meios dife-
rentes. Está recetiva à abordagem dos assuntos dos 
deficientes militares que não pode ser comparada 
aos ex-combatentes. Informou do pedido de audiên-
cia ao Presidente da Comissão de Defesa Nacional, 
Marcos Perestrello, para apresentar cumprimentos 
e colocar algumas questões, que deverá ocorrer dia 
4 de dezembro, levando uma questão muito concre-
ta do 503/99, de 20 de novembro. A DN pediu que o 
orçamento de estado para 2020 pudesse contemplar 
a questão do DL 503/99. A DN deu a conhecer a pro-
posta sobre o DL 503/99, de 20 de novembro, que foi 
enviada à Comissão de Defesa Nacional. 
Ao nível da reivindicação, a ADFA vai continuar a 
trabalhar nesta questão primeiro para manter os di-
reitos conquistados e de seguida conseguir que os 
deficientes em serviço vejam melhoradas a sua situa-
ção, bem como as viúvas, aproveitando a abertura 
deste Governo para a resolução de algumas medidas 
no sentido de alguns camaradas poderem usufruir 
daquilo a que têm direito. 
Em relação ao Lar Militar, informou que a Cruz Ver-

melha Portuguesa tem um projeto conjunto com 
a Santa Casa de Misericórdia de Lisboa de criar no 
espaço do Lar Militar um espaço tipo “Alcoitão em 
Lisboa”. A ADFA junto do Ministro da Defesa com 
conhecimento a todos os órgãos de soberania to-
mou uma posição de denúncia desta situação e os 
deficientes residentes também tomaram uma posi-
ção. Realizou uma reunião com o provedor da Santa 
Casa da Misericórdia de Lisboa sobre esta questão. 
No âmbito do PADM há um conjunto de associados 
em situação de dependência que precisam daquele 
equipamento, não recuando a ADFA um milímetro 
sobre esta questão. A ADFA não vai permitir que seja 
adulterada a missão e fundamentos do Lar Militar. 
A DN acredita que o Governo não dará cobertura a 
esta situação. Referiu-se também ao facto da saúde 
militar estar a ser avaliada, e a preocupação relati-
vamente ao Hospital Militar do Porto, tendo a ADFA 
tomado uma posição junto do MDN, recebendo a 
garantia que o apoio médico e protésico não será co-
locado em causa. Para a DN o ano de 2020 vai ser de 
grandes desafios para a ADFA. Vai ser um ano difícil 
na área da saúde, na atribuição de próteses. Citou as 
tentativas da realização de um protocolo com o IASFA 
para os deficientes militares no tocante aos produtos 
de apoio. 
Informou que foram retomados os contactos com a 
FMAC e esteve representada pelo Conselheiro Nacio-
nal, José Monteiro, que apresentou relatório à DN.
Relativamente ao Lar Militar André Santana referiu 
que o Dr. Francisco George não desistiu do projeto. 
Deixou a informação que, de futuro, o Presidente da 
CVP tem a intensão de controlar o quarteirão (Pulido 
Valente e Associação de Paralisia Cerebral). Quan-

to à fisioterapia que os residentes dispõem no LM 
é bastante insuficiente para os grandes deficientes, 
referindo que os tratamentos são fundamentais para 
manterem as capacidades. O trabalho do fisiotera-
peuta não é supervisionado e muitos já não recor-
rem aos tratamentos, apelando à DN para a colabo-
ração neste sentido. 
Sobre o HM do Porto sabe-se que foi dado um prazo 
de 90 dias para que este apresente um plano sobre a 
viabilização do Hospital, tendo em conta o número 
de utentes, entre outros aspetos. 
O Conselheiro José Teixeira discorreu sobre o histo-
rial do Hospital Militar do Porto, desde 1977, referin-
do-se à situação actual que exigirá avultado investi-
mento para actualizar as condições que necessita.
Ponto Cinco – Análise da comunicação do Conse-
lheiro Nacional, Francisco Cordovil: 

Relativamente à proposta apresentada pelo 
Conselheiro Nacional, Francisco Cordovil, 
no último CN de passar a haver três critérios 
de quotas:
Após a intervenção de vários Conselheiros, 
considerou-se que, esta alteração a ocorrer, 
pode significar uma alteração profunda em 
termos associativos e financeiros. Que se deve 
ponderar serenamente para que se possa to-
mar uma posição definitiva. O Conselheiro 
proponente retirou a proposta e foi sugerido 
que a MAGN, quando achar oportuno, apre-
sente este assunto para debate num futuro CN. 

Pel’O CONSELHO NACIONAL
O Presidente da MAGN
Joaquim Mano Póvoas
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Falecimento do presidente 		
da Delegação de Coimbra

A ADFA recebeu com enorme mágoa e 
profunda consternação a notícia do 
falecimento do presidente da Delega-
ção de Coimbra, José Soles Girão, no 
dia 6 de Março, no Instituto Português 

de Oncologia de Coimbra, na sequência de doença 
prolongada.
O presidente da Delegação de Coimbra era Grande 
Deficiente das Forças Armadas e desde o seu re-
gresso da Guerra Colonial, dedicou-se abnegada-
mente à causa do reconhecimento, reabilitação e 
inclusão dos deficientes militares, destacando-se 
ao nível da sua cidade de Coimbra, como cidadão 
íntegro, dedicado e irradiando simpatia junto dos 
seus concidadãos.

O funeral do dirigente da ADFA efetuou-se no dia 7 de 
Março, na Capela de Santo António, em Formoselha, 
Montemor-o-Velho, local da sua residência.
A Direção Nacional informou todos os Órgãos Sociais 
Nacionais e das Delegações, “com profunda mágoa e 
dor associativa”, considerando o dirigente como “um 
dos pilares fundamentais da nossa Associação, sem-
pre dedicado e apaixonado pela dignificação e res-
peito de todos aqueles que adquiriram deficiência no 
cumprimento do serviço militar obrigatório, especial-
mente na Guerra Colonial”. No funeral deste querido 
associado e amigo, a ADFA uniu-se, “com preito ao 
seu trabalho incessante como militante da nossa As-
sociação, um grande presidente de Delegação, e num 
agradecimento profundo à sua Família”.

Partiu um amigo

Foi com enorme pesar que a equipa do 
ELO recebeu a notícia do falecimento 
do presidente da Delegação de Coim-
bra, José Soles Girão, um Homem da pri-
meira hora da ADFA, um grande lutador 

pela causa dos deficientes militares e pela unidade 
e coesão da ADFA, um grande apaziguador e cons-
trutor de consensos nos momentos difíceis da As-
sociação, um conimbricense devotado, um pai e 
marido exemplar.

Graças à sua ação e ao seu dinamismo, muitas ve-
zes foi em Coimbra que a história da ADFA se defi-
niu e se engrandeceu.
Aos dirigentes e associados da Delegação de Coim-
bra, à esposa e filhos e restante família do Amigo 
Girão, o ELO apresenta sentidas condolências e 
manifesta a sua solidariedade.

Pela Equipa do ELO
José Diniz

Girão

Porra Zé, fica-te tão mal o caixão! É que 
sempre te vi de pé na vida.
A perna, que importámos da Islândia 
dá-nos um andar vaidoso, e se às vezes 
nos sentamos é só por pudor.

Nós somos combatentes, pá, e em África morría-
mos de coisas com nomes simples: um tiro, uma 
mina, e outras assim. Não acredito que algo com 
um nome tão pretensioso te tenha conseguido ma-
tar.
Meio quilo de TNT só conseguiu arrancar-te um 
pé, a indiferença do mundo nunca te deitou abai-
xo e mesmo a cobardia dos bajuladores de falsos 
ídolos e a pesporrência dos aspirantes a ditadores 
sequer conseguiram alguma vez transformar a tua 
cervical em subserviente cerviz. Por isso não me 
venham dizer que morreste.
Em África, não costumávamos chorar quando um 
dos nossos caía, porque não tínhamos tempo. De 
olhos presos na raiva e de G3 mais solta nas mãos, 
parece que procurávamos a morte, e o nosso único 
medo era que ela nos encontrasse primeiro. Hoje, 
se não choro não é por falta de tempo, mas sim 
porque a notícia da tua morte é decerto uma calú-
nia ou uma mentira.
Ainda tentei fazer um elogio fúnebre à conta do 
meu pessimismo patológico, mas não consegui 
levar a sério as palavras que escrevia, é que me 
custa admitir coisas estúpidas e não sou capaz de 
acreditar em coisas que não fazem sentido. Ou isso 
ou já perdi a lucidez com a garrafa que tinha aqui 
para nós.
Desculpa não aguardar para a partilhar contigo, 
mas comecei a duvidar da minha sanidade mental 
e não tinha um Xanax à mão.
Temos coisas marcadas para quinta-feira, porra, 
temos uma assembleia à porta, temos os 50 anos 
da ADFA… e eu, um milhão de palavras a atraves-
sar-me o cérebro, e todas impropérios.
Passa o cortejo fúnebre e eu junto-me a ele, deixan-
do-me levar pela multidão. Está um dia lindo, Zé. As 
ruas da tua aldeia, que garantias ser a mais plana de 
Portugal, encheram-se com os teus amigos.
De repente parece que tudo se concluiu, como 
quando um filme termina sem termos percebido 
a história. Deus não é um bom realizador, invaria-
velmente as personagens acabam todas por mor-
rer.
Amadou, um escritor do Bali, disse que quando 
um velho morre é uma biblioteca que arde; se é 
verdade que morreste, Zé, é um banco de afetos 
que desapareceu. Mesmo que não tivesses outro 
préstimo, só por isso não devias ter ido embora.
Mobilizador de vontades, ajuntador de ideias, mo-
derador de conflitos, construtor de amizades, di-
zem que morreste, mas ainda ontem combatias. 
Pela tua causa maior, a solidariedade sublimada 
em amizade.
A tua última palavra foi um recado para um teu 
camarada de luta não se esquecer onde guardavas 
o documento médico crucial, que poderá salvar a 
luz dos olhos de um teu irmão de armas. A morte 
a tentar silenciar-te o derradeiro sopro de voz, e 
tu a fazê-la esperar um pouco, para um último ato 
corajoso de combatente.
José Soles Girão, homem, combatente, amigo, vai 
hoje regressar à terra. Morreu ontem em combate 
pela solidariedade.

Formoselha, 7 de Março de 2020
mcbastos
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Audiência com a secretária de Estado de Recursos	  
Humanos e Antigos Combatentes 

A secretária de Estado de Recursos Hu-
manos e Antigos Combatentes, Catarina 
Sarmento e Castro, recebeu a ADFA em 
audiência no dia 20 de Fevereiro, no Mi-
nistério da Defesa Nacional, em Lisboa. A 

ADFA esteve representada pelo presidente, pelo vice-
-presidente, pelo secretário e pelo primeiro vogal da 
DN.
Foi tratada a seguinte agenda:
•	 Suspensão do fornecimento de próteses, ortóteses 

e produtos de apoio aos deficientes militares por 
parte do Laboratório Militar de Produtos Químicos 
e Farmacêuticos;

•	 O pagamento de créditos aos herdeiros hábeis de 
DFA falecidos após 01JAN2010, em virtude da apli-
cação do regime do DL 296/2009, de 14OUT, aos 
DFA, sem imposição de qualquer limite temporal.

•	 A não aplicação do regime do DL 503/99, de 20NOV, 
aos deficientes militares do serviço militar obriga-
tório e outras formas de prestação de serviço, por 
constituir uma desigualdade de tratamento relati-
vamente aos abrangidos pelo Estatuto da Aposen-
tação, em particular aos que tiveram doenças e aci-
dentes ocorridos antes de 1 de maio de 2000, que 
tem como consequência, entre outras, a atribuição 
de pensões de montante irrisório (de 30€ a 70€ na 
sua maioria), sendo irrelevante que a incapacidade 

tenha sido adquirida em serviço de campanha.
Que seja encontrada solução que permita aos defi-

cientes militares, cujos processos foram instruídos 
e decididos à luz do regime do DL 503/99, a revisão 
dos processos ao abrigo do regime do DL 498/72, de 
09DEZ – Estatuto da Aposentação.

•	 Para fazer face à degradação do montante das pen-
sões dos deficientes em serviço, abrangidos pelo 
Estatuto da Aposentação, que seja reconhecido o 
abono suplementar de invalidez a este universo de 
deficientes com desvalorização inferior a 60%, ten-
do em consideração o carácter indemnizatório das 
suas pensões e a justeza do ressarcimento pela di-
minuição na sua capacidade geral de ganho.

•	 O direito a que os deficientes em serviço não qualifi-
cados DFA (os pensionistas de invalidez abrangidos 
pelo Estatuto da Aposentação, os Grandes Deficien-
tes das Forças Armadas (GDFA) abrangidos pelo 
DL 314/90, de 13OUT, na redação do DL 248/98, de 
11AGO, e os Grandes Deficientes do Serviço Efeti-
vo Normal (GDSEN) abrangidos pelo DL 250/99, de 
07JUL) possam requerer, a todo o tempo, a submis-
são a junta médica sempre que haja agravamento 
da deficiência/lesão e, consequentemente, deter-
mine também o agravamento do seu grau de desva-
lorização, ou, no mínimo, se assim se não entender, 
por novo prazo de dez anos, à semelhança do que 
previu o DL 240/98, de 07AGO.

•	 A faculdade de inscrição dos deficientes em serviço 
abrangidos pelo Estatuto da Aposentação como be-
neficiários do Apoio Social Complementar do IAS-
FA.

•	 Que as pensões dos cônjuges ou dos unidos de facto 
sobrevivos atribuídas por morte do deficiente mi-
litar que se encontram degradadas sejam revistas, 
atendendo a que não se encontra legalmente esta-
belecido um montante mínimo.

•	 O montante das pensões mais antigas corresponde a cer-
ca de metade do montante das atualmente atribuídas.

•	 Clarificação dos conceitos de “serviço de campanha 
ou campanha”, “circunstâncias diretamente relacio-
nadas com o serviço de campanha” e “risco agravado 
equiparável ao definido nas situações previstas” an-
teriormente, através da elaboração de um despacho 
interpretativo dos números 2, 3 e 4, do art.º 2.º, do 
DL 43/76, de 20JAN. A falta de regulamentação des-
tes conceitos tem penalizado muito os deficientes 
militares.

•	 Descontos para o IASFA/ADM: manter os esforços 
para que os beneficiários associados possam ficar 
isentos do pagamento do desconto para o IASFA/
ADM nas mesmas condições que os beneficiários 
titulares (art.º 13.º, do DL 167/2005, de 23SET).

•	 Dificuldades que se registam em relação ao cum-
primento dos direitos reconhecidos na Lei aos de-
ficientes militares e procedimentos aplicados, no-
meadamente, na Instituição Militar, no Hospital 
das Forças Armadas e na Caixa Geral de Aposenta-
ções.

Relativamente à suspensão do fornecimento das aju-
das técnicas aos deficientes militares a governante 
considerou-a “inaceitável” e, segundo a DN, “infor-
mou que de imediato iria tomar medidas, nomeada-
mente, junto do chefe do Estado-Maior do Exército, 
com o objectivo de ultrapassar, com urgência, esta gra-
vosa situação”.
Quanto às matérias de ordem reivindicativa e legis-
lativa, ficou acordado que a ADFA definisse três ou 
quatro questões mais urgentes, com a finalidade de 
poderem ser assumidas pelo Orçamento do Estado 
para 2021.
Sobre as entropias verificadas na aplicação dos 
direitos dos deficientes das Forças Armadas por 
parte da Instituição Militar, do Hospital das For-
ças Armadas e da Caixa Geral de Aposentações, a 
secretária de Estado solicitou à ADFA que lhe en-
viasse um memorando que concretize todas estas 
situações.

Disponibilidade e vontade política do Governo

Protecção dos deficientes militares 
face ao COVID -19

A ADFA recebeu, num telefonema da se-
cretária de Estado de Recursos Humanos 
e Antigos Combatentes (SERHAC), Cata-
rina Sarmento e Castro, uma demonstra-
ção da “disponibilidade e vontade polí-

tica” em relação à proteção dos deficientes militares 

quanto ao contágio do Coronavírus (COVID -19).
De acordo com o contacto telefónico efectuado 
com o chefe do Gabinete da SERHAC, Felipe Ferraz, 
a ADFA solicitou à governante que sejam contem-
plados no Plano de Contingência do HFAR, pólos de 
Lisboa e Porto, os Grandes Deficientes das Forças 

Armadas dependentes, caso venham a ser atingidos 
pelo Coronavírus (COVID-19), “salvaguardando-os 
de serem internados nos hospitais civis, que neste 
momento, pela grave situação que atravessamos, 
não poderão dispensar a estes deficientes militares 
a assistência que a sua grave situação física exige”.


